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                                    Ata da 507ª Reunião Ordinária do CES/PE 

                                        Conselho Estadual de Saúde – CES/PE 

 

Ao décimo dia do mês de julho de dois mil e dezenove, às nove horas teve início a 1 
Quingentésima Sexta Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde - CES/PE, 2 
localizado a Rua João Fernandes Vieira, 518 - Boa Vista – Recife – PE. Presentes as 3 
entidades e respectivos representantes: Silvaneide Márcia Bezerra da Costa, 4 
Trabalhadora, SINDSPREV, Titular; Ivonete Maria da Silva, Trabalhadora, SINDSPREV, 5 
Suplente; Sandra Soares Sant’anna, Trabalhador, SINDSAÚDE, Suplente; Haniel Nunes 6 
da Silva, Trabalhador, SINDSAÚDE, Suplente ; Veridiana Ribeiro da Silva, Trabalhador, 7 
SINFARPE; Titular; Maria Evan Gomes Barbosa, Trabalhadora, SINDASPE, Suplente; 8 
José Ricardo Alexandre, Trabalhador, SINDACS, Titular; José Felipe Pereira, 9 
Trabalhador, SINDACS, Suplente; Tatiana Ferreira do Nascimento, Trabalhador, 10 
SINDUPE, Suplente; José Bartolomeu Cavalcanti, Trabalhador, SINDUPE, Suplente; 11 
José Ronaldo Vasconcelos Nunes, Trabalhador, COREN/PE, Titular; Priscila Soares 12 
Costa Fagundes do Nascimento, Trabalhador, COREN/PE, Suplente; Igor Gabriel de 13 
Morais Santos, Trabalhador, CRED12, Suplente; Carmela Lília Brito Espósito de 14 
Alencar Fernandes, Trabalhadora, SEEPE, Titular; Cristiano Batista do Nascimento, 15 
Trabalhadora, SEEPE, Suplente; Euclides Monteiro Neto, Usuário/Meio Ambiente, 16 
Instituto Pró Cidadania, Titular; Oscar Correia da Silva, Usuário/Meio Ambiente, 17 
Instituto Pró Cidadania, Suplente; Maria Aparecida Araújo Brito de Andrade, 18 
Usuário/Pessoa Idosa, Casa de Apoio de Vovó Vivia, Titular; Christiana Maria 19 
Monteiro Chiappetta, Usuário, ADUSEPS, Titular; José Juca de Melo Filho, 20 
Usuário/Portador de Deficiência, ADVAMPE, Titular; Isaac Machado de Oliveira, 21 
Usuário/Portador de Deficiência, SARAVIDA, Suplente; Severino Romero de 22 
Mendonça, Usuário/Central Sindical, União dos Trabalhadores em Pernambuco, 23 
Titular; Andreza Camila Gomes Duarte, Usuário/Central Sindical, CUT, Titular; Jorge 24 
Mario de Souza, Usuário, Nova Central Sindical de Trabalhadores de PE, Titular; 25 
Adeildo Antônio da Silva, Usuário, Pastoral da Saúde Nordeste II, Titular; Sérgia 26 
Cristina Cavalcanti Pereira, Usuário/Criança e Adolescente, Pastoral da Saúde 27 
Nordeste 2, Suplente; Antenor Martins de Lima Filho, Usuário/trabalhador Rural, 28 
FETAPE, Titular;  Sonia Maria de Oliveira Pinto, Usuária, CEPAS, titular; Elzanira da 29 
Silva, Usuário/Movimento Popular, CEPAS, Suplente; Ubirajara Alves de Lima, 30 
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Usuário/Movimento Popular, FECOPE, Titular; Abigail Melo da Silva, 31 
Usuário/Movimento Popular, FECOPE, Suplente; Juliana Araújo César Tavares, 32 
Usuário/Portador de Patologia, GESTOS, Suplente; José Cândido da Silva, 33 
Usuário/Portador de Patologia, GESTOS, Suplente; Bernadete Felipo de Melo, 34 
Usuário/Zona da Mata, Círculo Operário de Nazaré da Mata, Titular; José Roque 35 
Caetano, Usuário/Zona da Mata, Círculo Operário de Nazaré da Mata, Suplente; 36 
Laucine José de Sá, Usuários/Povos indígenas, Distrito Sanitário Especial Índigena de 37 
PE, Titular; Rivânia Rodrigues da Silva, Usuário/Movimento Popular, AMOTRANS, 38 
Titular; Joana Gabriela dos Reis Casotti, usuário/MOv.Popular, AMOTRANS, Suplente; 39 
Petra Oliveira Duarte, Gestor/Prestador Instituições de Ensino Superior, Centro de 40 
Pesquisa Ageu Magalhães, Suplente; Tácio Cavalcanti, Gestor/Prestador Entidades 41 
Privadas de Saúde, Associação Nordestina de Hospitais, Suplente; Humberto 42 
Maranhão Antunes, Gestor/Prestador, SES/PE, Suplente; Lidiane Rodrigues Gonzaga, 43 
Gestor/Prestador, SES/PE, Titular; Jany Welma de Albuquerque; Gestor/Prestador, 44 
SES/PE, Suplente; Maria Fernanda Gomes Ribeiro de Andrade, Gestor/Prestador, 45 
SEPLAG, Titular; Anderson Ribeiro de Queirooz, Gestor/Prestador Filantrópicas, 46 
HCP/Hospital de Câncer de Pernambuco, Supolente;  Maria Yranusa Cavalcante, 47 
Gestor/Prestador, COSEMS, Suplente.  Após saudações, o conselheiro Humberto 48 
Maranhão Antunes na coordenação da mesa dá início aos trabalhos com leitura da 49 
pauta, a saber: 1. Informes; 1.1. Entrega da Ata 491ª R.O; 2. Justificativas das 50 
Ausências; 3. Homologações; 4. Atenção à Saúde da Pessoa Com Deficiência; 5. 51 
Debate; 6. DigiSUS, 7. Eventos; 8. Encerramento. O conselheiro Humberto pergunta 52 
se algum (a) conselheiro (a) tem algum informe a dar. O conselheiro Jorge Mário 53 
saúda todos (as) com bom dia e diz que houve um debate sobre localidade das ações 54 
deste pleno hoje e informa que já passou pelo pleno e foi aprovado que a gestão está 55 
à procura de outro local para as reuniões. A conselheira Lidiane sauda todos (as) e 56 
registra que em relação ao encontro dos delegados da 16ª Conferência Nacional de 57 
Saúde, ontem no final da tarde, teve uma informação do prestador, Hotel Canário de 58 
Gravatá, da dificuldade de realizar porque a pessoa que fez o agendamento, fez em 59 
duplicidade, agendando para o mesmo dia dois eventos e colocando a disposição o 60 
dia vinte e seis e coloca para o grupo a questão para definição. A conselheira Rivânia 61 
sauda todos (as) com bom dia e informa que este final de semana ocorrerá o 62 
Segundo Encontro de Formação do Centro de Formação e Lazer para as novas 63 
lideranças LGBT do Estado de Pernambuco e diz que acredita que o conselho esteja 64 
acompanhando os casos de LGBT fobia. A conselheira registra que está sendo 65 
cobrado da SDS e prenderam ontem o suspeito de ter matado o professor em 66 
Pombos, inclusive está sendo questionado o indiciamento como latrocício e que 67 
acredita que latrocínio não se faz isso com a pessoa. O conselheiro Humberto propõe 68 
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que a discussão sobre a mudança da data do evento em Gravatá seja feito no ponto 7 69 
da pauta de hoje, no horário da tarde. A conselheira Veridiana sauda todos (as) com 70 
bom dia e discorda para que a decisão sobre o evento seja à tarde uma vez que 71 
normalmente o pleno está esvaziado e informa ainda que dia vinte e seis estará no 72 
Ceará em reunião de sindicato e acredita que outros conselheiros terão problema de 73 
ir porque essa desmarcação foi em cima da hora e sugere que o evento seja 74 
direcionado para outro local. A conselheira Veridiana pede ainda que a equipe do CES 75 
observe que ela está representando do Sindicato na SIB, a reunião seria dia oito e 76 
ficou para o dia vinte e dois e pede para saber algumas coisas e que entende que 77 
houve uma mudança drástica quanto à representação do Conselho na SIB e nunca viu 78 
uma pactuação da SIB ser aprovada no conselho e deveria ser obrigatório tudo que 79 
passa na SIB passar pela aprovação do conselho que é quem tem a prerrogativa de 80 
aprovar e deliberar sobre as políticas públicas do Estado e pede informações sobre a 81 
situação. A conselheira Tatiana coloca a não possibilidade de participar dia vinte e 82 
seis do evento em Gravatá porque já tem passagem comprada para atos sindicais em 83 
Petrolina e ainda reunião com a Secretária de Saúde da cidade. O conselheiro Igor 84 
saúda todos (as) com bom dia e pede para que seja incluído como sugestão de pauta 85 
a Atenção a Saúde Bucal do Estado. O conselheiro Cândido coloca que sua 86 
preocupação é sobre a notícia de que o Hospital Oswaldo Cruz teria fechado dez 87 
leitos para pessoas vivendo com HIV e pede para que venha alguém do HUOC ao 88 
conselho para esclarecer sobre o ocorrido. A conselheira Tatiana esclarece que não 89 
houve fechamento dos leitos, inclusive é no andar que ela trabalha, os leitos foram 90 
para outros setores por conta da reforma, continuam os trinta e seis leitos. O 91 
conselheiro Humberto registra que no pleno do Conselho, está presente a Comissão 92 
de Direito e Saúde da OAB, Dra. Carielle e Ênia Andrade e informa que a OAB pediu 93 
permissão para acompanhar as reuniões do Conselho Estadual de Saúde. Dra. 94 
Cabrielle pede a palavra e diz que a Comissão de Direito e Saúde estará à disposição 95 
do Conselho e afirma que o intuito é atuar na saúde no sentido de garantir a melhora 96 
e possibilitar, se for o caso, demandas judiciais para efetivar o direito à saúde tão 97 
defasada no Estado. 2. JUSTIFICATIVAS DE AUSÊNCIAS: A Sra. Suzana informa que o 98 
conselheiro José Wilson da Regional em Petrolina justifica ausência em virtude de 99 
problema familiar e ainda o conselheiro Bruno que está representando o Conselho 100 
no Grupo Condutor da Oficina do Planifica SUS. 3. HOMOLOGAÇÕES: 3.1 Reunião 101 
Extraordinária para o dia 28 de agosto de 2019. O conselheiro Euclides saúda todos 102 
(as) com bom dia e diz que como Coordenador da Comissão de Análise e Orçamento 103 
informa que foram iniciadas as reuniões da Comissão dia 17 de junho onde foi 104 
decidido a coordenação e ainda foi elaborado um conograma para análise do RAG e 105 
no dia um foi realizado uma apresentação da estrutura do RAG 2018, do digiSUS, 106 
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apresentação da análise de situacional e apresentação de resultado preliminar de 107 
execução das metas físicas e global de diretrizes. Nas áreas de atenção, receberam as 108 
gerências, dia 8 do julho, Saúde da População Negra, Atenção a Saúde da Mulher, 109 
Saúde da Criança e do Adolescente, Saúde do Idoso, Saúde da Pessoa Com 110 
Deficiência, Segurança Alimentar, Saúde Integral da População LGBT e Saúde Mental. 111 
O conselheiro Euclides informa que foi acompanhando esses relatórios de Gestão e 112 
pede para que a Coordenaçao da Comissão Executiva, que seria a conselheira 113 
Lidiane, participasse sem falta das reuniões e convida todas as coordenações das 114 
demais comissões a participarem das reuniões. O conselheiro Humberto diz que tem 115 
essa solicitação da Comissão de Análise e Orçamento e uma pauta única no dia 28 de 116 
agosto de 2019, apreciação do Relatório Anual de 2018 e pergunta se algum 117 
conselheiro tem alguma restrição, em não havendo manifestação, fica definido a 118 
Reunião Extraordinária em 28 de agosto de 2019. 4. ATENÇÃO A SAÚDE DA PESSOA 119 
COM DEFICIÊNCIA. A apresentação será feita pela Coordenação de Antenção à Saúde 120 
da Pessoa Com Deficiência, Sra. Arabela Veloso de Morais e para Debate e 121 
contraponto, o sr. Antonio Muniz da Silva, Presidente da Organização Nacional dos 122 
Cegos do Brasil. A senhora Arabela dá ainício a Apresentação da Política de Atenção 123 
da Pessoa com Deficiência do Estado de Pernambuco. A senhora Arabela informa que 124 
desde 2012 foi determinado que a Política Estadual da Pessoa Com Deficiência seria a 125 
Rede de Cuidados a Pessoa Com Deficiência de Pernambuco e coloca que o conceito 126 
de Pessoa com Deficiência pela convenção da ONU, que foi ratificada pela União em 127 
2018, “são aquelas que têm impedimentos de longo prazo, de natureza física, mental 128 
e intelectual, ou sensorial, os quais em interação com diversas barreiras pode 129 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições 130 
com as demais pessoas”. Essas barreiras, que podem ser arquitetônicas, atitudinais, 131 
comunicacionais, precisam ser dirimidas para que as pessoas vivam em iguais 132 
condições. Desde 2018 com a ratificação do Estatuto da Pessoa Com Deficiência, o 133 
Brasil vem caminhando no sentido de aumentar e efetivar o que está previsto 134 
enquanto diretriz, prioridade, nesse Estatuto para Pessoa com Deficiência. Em 2011 135 
foi lançado o plano “Viver Sem Limite” que traz nos eu escopo serviços, ações, 136 
voltadas para pessoa com deficiência com eixos prioritários, que são saúde, 137 
educação, inclusão e acessibilidade. Coube a gestão, ao Executivo, a União, Estados e 138 
Municipios criar formas de traduzir isso em ações para garantir a acessibilidade a 139 
Pessoa Com Deficiência e em 2012 o Ministério da Saúde lançou a Portaria 793 que 140 
institui a Rede de Cuidados a Pessoa Com Deficiência no âmbito do Sistema Único de 141 
Saúde e caberia aos Estados contruir a sua Rede de Cuidados com financiamento que 142 
estava garantido à época para a construção, ampliação, reforma, aquisição e 143 
equipamento, para serviços de reabilitação nas Redes de Cuidados dos Estados. A 144 
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senhora Arabela informa que a Portaria 793 institui a Rede e a Portaria 835 institui o 145 
componente de Atenção Especializada de Cuidados. Em setembro de 2017, todas as 146 
Redes de Atenção foram consolidadas em uma Portaria, a 793 foi revogada mas 147 
entrou como anexo a Portaria de Consolidação número 3 de 2017 que consolida as 148 
normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde. As diretrizes da Rede são: 149 
Respeito aos Direitos Humanos, Garantia de Autonomia, idependência e Liberdade às 150 
Pessoas Com Deficiência e Garantias de Acesso e de Qualidade dos serviços, 151 
Ofertando Cuidado Integral e Assistência Multiprofissional Sobre a Ótica 152 
Interdisciplinar, Organização dos Serviços em Rede de Atenção a Saúde Regionalizada 153 
Para Garantir a Integralidade do Cuidado e Desenvolvimento da Lógica do Cuidado 154 
Para Pessoas Com Deficiência: Auditiva, Física, Visual, Intelectual, Ostomia e 155 
Múltiplas Deficiências, Tendo Como Eixo Central a Construção do Projeto Terapêutico 156 
Singular. Os objetivos da Rede são: Ampliar o Aceso e Qualificar o Atendimento às 157 
Pessoas Com Deficiência no SUS e Promover a Vinculação das Pessoas com 158 
Deficiência e suas Famílias aos Pontos de Atenção, Garantir a Integração e 159 
Articulação das Redes de Saúde do Território Qualificando o Cuidado Por Meio de 160 
Acolhimento e Classificação de Risco e Desenvolver Ações de Prevenção e 161 
Identificação Precoce de Deficiências, Promover Cuidados à Saúde, Especialmente 162 
dos Processos de Reabilitação Ampliando a Oferta de Órtese e Prótese e Meios 163 
Auxiliares de Locomoção que são as OPM. A senhora Arabella apresenta ainda a 164 
modelagem da Rede de Cuidados que é conforme a Resoluçao SIB 2.189/2013, e essa 165 
modelagem diz que como referência municipal tem ações de promoção, prevenção 166 
de Saúde, inclusive por meio do Programa Saúde na Escola, prevenção aos casos e 167 
agravos de deficiência e cuidado no âmbito da Atenção Primária mediante apoio 168 
matricial dos NASF em Saúde da Pessoa Com Deficiência, RBC (Reabilitação Baseada 169 
na Comunidade), Acolhimento e Classificação de Risco e Análise de Vulnerabilidade 170 
de Pessoas Com Deficiências nas Unidades Básicas de Saúde. Reabilitação, Prevenção 171 
de deficiências secundárias e orientação familiar em serviços habilitados em apenas 172 
um tipo de reabilitação sem concessão. Reabilitação, Prevenção de deficiências 173 
secundárias e orientação familiar nos Núcleos de Reabilitação Físicas já Existentes. 174 
Atendimento Especializado odontológicos nos CEOS. Como referência Microregional, 175 
Diagnóstico, Tratamento, Concessão, Adaptação e Manutenção de Tecnologia 176 
Assistiva em dois tipos de deficiência. De referência regional, os Diagnóstico, 177 
Tratamento, Concessão, Adaptação e Manutenção de Tecnologia Assistiva em 3 tipos 178 
de deficiências. A senhora Arabella apresenta ainda o que seria os CER (Centro 179 
Especializado em Reabilitação), sendo classificado desta forma por tipo de 180 
deficiência: CER II (auditiva e física), CER II (auditiva e intelectual), CER II (auditiva e 181 
visual), CER II (física e intelectual), CER II (física e visual),CER III (auditiva, física e 182 
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intelectual), CER III (autitiva, física e visual), CER III (auditiva,intelectual e visual), CER 183 
III (física, intelectual e visual), CER IV (auditiva, física, intelectual e visual). A senhora 184 
Arabella apresenta o mapa do Estado dividido em 4 macro regiões e dentro dessas 185 
macros está apontado por triangulo de cor e demonstras os CER  que tem no Estado, 186 
indentificado na apresentação como uma bola laranja, está apontado na 187 
apresentação as Oficinas Ortopédicas da Rede de Cuidado. Na primeira Macro Região 188 
tem um CER II em Limoeiro, um CER II em Recife, 2 CER IV em Recife, com uma 189 
oficina ortopédica, um CER II em Ipojuca. Na Macro 2 não tem CER habilitado, tem 190 
previsto um CER III e CER IV e um CER II no municipio de Gravatá, mas ainda não está 191 
definido. Na macro 3 tem um CER IV em Arcoverde, com uma Oficina Ortopédica em 192 
vias de habilitação, Um CER III em Ouricuri que está em construção. Dentro do 193 
desenho da rede compsoto por 19 centros, temse implantados e em funcionamento 194 
seis. O de Afogados da Ingazeira foi inaugurado mas aguarda habilitação por parte do 195 
Ministério da Saúde, e Ouricuri em fase de construção. A senhora Arabela apresenta 196 
ainda uma tabela que mostram o serviço hoje que fazem parte da Rede de Cuidados 197 
do Estado de Pernambuco em funcionamento, mas não significa que só tenham esses 198 
serviços, os que estão postos, são os serviços monitorados porque o Estado está de 199 
alguma forma envolvido, ou na implantação, compra de equipamentos, habilitação 200 
ou financiamento. Na Macro um tem AACD, Hospital da Restauração, Hospital das 201 
Clínicas, Hospital de Areias para reabilitação física. Hospital da Mirueira em Paulista, 202 
Hospital João Murilo em Vitória de Santo Antão, Policlinica Inacina Duarte em 203 
Limoeiro, Posto de Saúde de Vertente do Lério, Centro de Fisioterapia Sinval de 204 
Carvalho, Centro de Reabilitação de Xexeu, CER IV da FAV, CER IV do IMIP, CER II 205 
Recife, CER II de Limoeiro, CER II de Ipojuca. Para Deficiência Visual CER IV FAV, CER 206 
IV IMIP. Reabiltação auditiva, CER IV FAV, CER IV IMIP, Hospital Agamenon 207 
Magalhães. Intelectual, Centro de Ecoterapia Eloim, CER IV FAV, CER IV IMIP, CER II 208 
Limoeiro, CER II de Ipojuca, CER II de Recife. Ostomia, referência, o Hospital Barão de 209 
Lucena IMIP. Física, Hospital Geral do Agreste, Hospital Dom Moura, Centro de 210 
Especialidades e Diagnóstico de Panelas, O CAP de Olinda da Conceição e Jurema, 211 
Hospital Lídio Paraíba em Pesqueira, Núcleo de Reabilitação Física de Lagoa do Ouro, 212 
Centro de Saúde Dona Lindú em Caetés. Para reabilitação auditiva, Centro Unidade 213 
Municipal de Saúde Auditiva de Caruaru. Intelectual, Apodi de Pesqueira. Ostomia, 214 
Hospital Regional do Agreste em Caruaru. No Sertão, para reabilitação física, Hospital 215 
Francisco Simões em Petrolândia, Núcleo Doutor Severiano de Carvalho Serra 216 
Talhada, Centro Médico Maria dos Santos em Quixaba, Centro de Reabilitação Paulo 217 
Tomé Cavalcanti em Tupanatinga e CER IV mens sana Arcoverde. Para Reabilitação 218 
visual, CER IV Mens sana, Auditiva, CER IV mens sana, intelectual, CER IV mens sana. 219 
Na quarta Macro Região, Vale do São Francisco e Araripe, Hospital de Urgência e 220 
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Trauma de Petrolina, para física e Hospital Fernando Bezerra, Em Ouricuri e para 221 
auditiva, Centro Auditivo Municipal de Petrolina. Essas são as redes de Reabiltação 222 
em Pernambuco monitorados pela Coordenação de Atenção a Saúde da Pessoa com 223 
Deficiência. As Unidades Concessoras de Órtese, Prótese e Meios Auxiliares de 224 
Locomoção no Estado (OPM), na Primeira Macro para física: AACD, Hospital Getúlio 225 
Vargas, CER IV FAV, CER IV IMIP. Para Visual, CER IV FAV, CER IV, IMIP. Autitiva, CER 226 
IV FAV, CER IV IMIP, Hospital Agamenom Magalhães. Ostomia, Hospital Barão de 227 
Lucena. No Agreste, para auditiva, Unidade Municipal de Saúde Autiva de Caruaru e 228 
Regional do Agreste em Caruaru. No Sertão, para Física, CER IV mens sana, visual, 229 
CER IV mens sana, Auditiva, CER IV mens sana. No Vale São Francisco Araripe, para 230 
Auditiva, Centro Auditivo Municipal de Petrolina. Com Objetivo de atender todo 231 
Estado de Pernambuco pacientes com Síndrome Congênita do Zica Vírus de 2016, a 232 
Secretaria Estadual de Saúde, colocou suas UPAEs também a serviço de reabilitação 233 
desse segmento. Em Caruaru com abrangência da quarta, sétima e nona regiões de 234 
Saúde, em Belo Jardim, oitava micro região da quarta GERES, Garannhuns quinta 235 
GERES, Arcoverde sexta GERES, Salgueiro sétima GERES, Petrolina oitava GERES, 236 
Afogados da Ingazeira Décima GERES, Serra Talhada décima primeira GERES, 237 
Limoeiro segunda GERES, Ouricuri nona GERES. A senhora Arabela informa que a 238 
Coordenação é responsável pela implementação e monitoramento do teste da 239 
orelhinha em foram implantados nas Maternidades do Hospital Dom Malan, Hospital 240 
Dom Moura, Hospital Jesus Nazareno, Hospital João Murilo, Hospital Barão de Lucena 241 
e Hospital Ruy de Barros Correia e Agamenon Magalhães, equipamentos para 242 
triagem auditiva neonatal. Valor executado para isso foi de trezentos e trinta e sete 243 
mil e quatrocentos, foi recurso do Ministério da Saúde. A proposta é implantar mais 244 
sete equipamentos para triagem auditiva neonatal. As Maternidades a serem 245 
contemplados são: Hospital Regional de Limoeiro, Hospital Regional Fernando 246 
Bezerra, Ignácio de Sá, Ermírio Coutinho, Regional de Palmares, Agamenom 247 
Magalhães, Regional Emília Campo. Para concessão de OPM, O Estado executou em 248 
2018 um total de cento e trinta e quatro mil oitocentos e um OPM, em finanças foi 249 
dezessete milhões vinte e sete mil quatrocentos e dezessete e trinta e cinco. Existem 250 
no Estado setenta CEOS habiltados em cinquenta e cinco municípios, desses, vinte e 251 
nove sao aderidos a Rede de Cuidados. Os atendimentos sob sedação e anestesia 252 
geral que acontecem no hospital Regional do Agreste em Caruaru, Geral de Areais. 253 
Caruaru realizou 32 procedimentos em 2018 e o Geral de Areias 459 em 2018. A 254 
coordenação esteve envolvida no Curso de Qualificação de Atenção a Saúde Infantil 255 
Fortalecendo os Cuidados a Criança com Deficiência em tempo de zica vírus. A 256 
senhora Arabela diz ainda que tem a previsão de habiltação do CER III Afogados que 257 
foi inaugurado, a habilitação da oficina ortopédica do mens sana além do término da 258 
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construção do CER III em Oricuri. Finalizada a apresentação da senhora Arabela, o 259 
conselheiro Humberto passa a palavra para fazer o contra ponto o senhor Antônio 260 
Muniz da Silva, Presidente da Organização Nacional de Cegos do Brasil.  O senhor 261 
Antonio Muniz da Silva saúda todos (as) presentes e diz que pela apresentação da 262 
senhora Arabela estava pensando que a impresão que dá é que ela tem uma super 263 
equipe, que desenvolve todas essas ações e na verdade, o primeiro ponto negativo 264 
do tratamento ou não tratamento do Governo do Estado para com a Saúde da 265 
atenção a Pessoa com Deficiência é a equipe diminuta da Coordenação de Atenção a 266 
Saúde da Pessoa Com Deficiência e diz que era preciso ter mais pessoas ajudando na 267 
equipe da pessoa de Arabela que é uma guerreira e parabeniza seu trabalho mas 268 
certamente, se houvessem mais pessoas na equipe, a ação do seu trabalho seria mais 269 
abrangente. Segundo aspecto, o senhor Antônio Muniz diz que em todo interior do 270 
Estado só tem um CER IV, o de Arcoverde mens sana, e a população do Sertão, 271 
Agreste, que precisa do atendimento vai toda para Arcoverde, o que é lastimável. 272 
Outro ponto abordado pelo senhor Antônio Muniz é que fundamental para pessoa 273 
com deficiência tem haver com o transporte, e diz que sabido por todos que o TFD 274 
(Tratamento Fora de Domicílio) é muito difícil conseguir transporte adequado as 275 
necessidades especiais mas que junto a Assembléia Legislativa, conseguiram aprovar 276 
a Lei 12.045/2001 que vai fazer vinte anos mas nunca foi regulamentada e nem 277 
efetivada, essa é a Lei que dispõe sobre a gratuidade para as pessoas com deficiência 278 
nos transporte coletivo intermunicipal e todas as conferências de 2001 para cá foram 279 
aprovados, deliberados resoluções para fazer com que a Lei fosse regulamentada. Em 280 
201 foi trazido para pleno do conselho o Secretário Nacional de Atenção à Saúde da 281 
Pessoa Com Deficiência, o pernambucano José Antônio do Nascimento Ferreira e a 282 
situação foi levada ao Governador que se comprometeu em regulamentar essa Lei e 283 
até o momento não o fez. O senhor Braz Benevides, um cego de Arcoverde, foi até o 284 
Ministério Público em sua Cidade e falou da situação, o MP então ajuizou uma ação e 285 
o juiz deu ganho de causa ao segmento das pessoas com deficiência e determinou 286 
que o Governo do Estado executasse essa Lei. Isso foi o ano passado e determinou 287 
que o governo cumprisse a determinação de confeccionar as carteiras e mesmo com 288 
ordem judicial, o Governo não se mobilizou e as pessoas com deficiência ainda não 289 
tem esse direito assegurado. O senhor Antonio Muniz faz um apelo ao Conselho de 290 
Saúde para que desenvolvam ações conjuntas para fazer valer esta Lei, pois já basta 291 
os direitos que estão sendo perdidos, uma vez que o atual Governo extinguiu o 292 
Conselho Nacional da Pessoa Com Deficiência, extinguiu a Comissão Brasileira do 293 
Braille, e está sendo perdido direitos todo tempo. Em Pernambuco são quase 3 294 
milhões de Pessoas com Deficiência e no Brasil quase 50 milhões de Pessoa Com 295 
Deficiência. O senhor Antonio Muniz diz que reconhece os avanços do atendimento 296 
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para pessoas com deficiência auditiva, mas questiona se as Unidades de Saúde em 297 
Pernambuco estão todas equipadas com interpretes de libras para que uma pessoa 298 
com deificiência auditiva, especialmente uma mulher, chegue no hospital e tenha 299 
condições de ter um atendimento digno e acredita que se tiver, é em poucas 300 
unidades pessas que detenham o conhecimento da ligua brasileira de sinais para 301 
atender as pessoas com deficiência auditiva. O senhor Antonio Muniz diz que vai 302 
repetir algo que disse no Conselho Nacional de Saúde, que sonha que as pessoas com 303 
deficiência visual pudessem, por exemplo, terem acesso a sua receita médica em 304 
braille, e que isso é factível, pois não se precisa de assinatura em documento em 305 
braille que é um documento que não tem fé de ofício mas tem toda importância para 306 
o deficiente visual. O senhor Antônio Muniz finaliza colocando que reconhece que 307 
hoje tem muita coisa para pessoa com deficiência, mas é preciso avançar mais para 308 
que as pessoas vivam com mais diginidade e menos limites nesse país e se coloca a 309 
disposição agradecendo a oportunidade. Após apresentações, é iniciado DEBATE: o 310 
conselheiro Igor pede a palavra e diz que é cirurgião dentista de formação e lhe 311 
impressiona o número de CEOS de setenta e sete para cinquenta e cinco municípios, 312 
é muito pouco para o Estado que tem cento e oitenta e cinco municípios.  O 313 
conselheiro Bruno diz que se forem olhar a modelagem da Rede que está pactuada 314 
na resolução da SIB 2189 existe a necessidade de implantação de CEOS regionais e 315 
pergunta o que o Estado está fazendo para incentivar a abertura de CEOS regionais e 316 
além dos vinte por cento que vem de recurso federal, o que tem sido feito de 317 
incentivo do Estado para ampliação desses CEOS que dão suporte a esse tipo de 318 
atendimento, outra questão, é com relação aos atendimentos feitos com anestesia e 319 
sedação, esses procedimentos são centralizados em Recife e Caruaru e o quantitativo 320 
é de fato, muito baixo com esse tipo de anestesia e ficam centralizados no PAM de 321 
Areais e Regional de Caruaru. O conselheiro Bruno diz ainda que não viu s números 322 
do CADEFI do IMIP que faz correção de deformidade facial e seria importante colocar 323 
esses números. O conselheiro Juca sauda todos (as) com bom dia e diz que é um 324 
prazer ter o senhor Antônio Muniz no conselho fazendo o contraponto e pergunta a 325 
senhora Arabela como tem sido a questão das órteses e próteses e traz a informação 326 
que essa semana esteve no Conselho da Pessoa com Deficiência em Caruaru e entrou 327 
uma senhora que usa uma cadeira de rodas motorizada e começou a narrar pedindo 328 
para que o Conselho na ocasiação tomasse providências. A senhora usa uma cadeira 329 
motorizada e parece que precisa ser trocada a cada dois anos por dar problemas na 330 
bateria e relatou um episódio em que ela atravessando a rua a cadeira de rodas teria 331 
dado problemas no momento da travessia de rua. A referida senhora conta que está 332 
há dois anos esperando na AACD a troca da sua cadeira de rodas e pergunta como o 333 
Governo do Estado está fazendo com os convênios e diz que o Governo precisa está 334 
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mais próximos dessas instituições para ver se estão cumprindo seu papel. O 335 
conselheiro pergunta ainda sobre a situação de pessoas que não estão conseguindo 336 
atedimento no Altino Ventura. O conselheiro Isaac saúda todos (as) com bom dia e 337 
diz que não deu tempo de chegar para exposição de Arabella, especialmente porque 338 
os transportes publicos não estão em boas condições, de até quatro ônibus que 339 
espera, três estavam quebrado o elevador e pergunta como está o olhar da SES para 340 
a entrega de sondas para pessoas com deficiência que necessitam usar essas sondas, 341 
pois tem um amigo seu que se tornou cadeirante e faz um ano e seis meses que ele 342 
está comprando a sonda e diz que quando recebe a sonda, não recebe lubrificante, 343 
quanto dão lubrificantes, não dão a sonda e as pessoas ficam nessa dificuldade, a 344 
saber que a pessoas cadeirantes morrem muito de infecção urunária devido a 345 
dificuldade de urinar e reutilização das sondas e pergunta o que o Governo do 346 
Estado, Secretaria de Saúde, está fazendo em relação a isso, outra questão é em 347 
relação as pessoas com deficiência irem para o dentista, tem uma grande dificuldade 348 
das pessoas cadeirantes passarem para cadeira do dentista. Em relação aos 349 
deficientes auditivos, ele tem batido nessa tecla no Conselho de Saúde do Recife de 350 
que é preciso que se saiba atendar a pessoa com deficiência auditiva pois teve um 351 
amigo seu que faleceu de apendicite porque o médico achou que a dor que ele 352 
estava era nos testículos e passou uma medicação para essa finalidade e ele veio a 353 
falecer e é preciso ter um olhar mais aprofundado para pessoa com deficiência. O 354 
conselheiro Felipe saúda todos (as) e pergunta o que a gestão tem feito para 355 
ampliação de políticas e diz que o Estado tem um pacto federativo quebrado e tem 356 
milhões de pessoas no campo de pessoa com deficiência. Anteriormente tinha 357 
pessoas com questões genéticas que nasciam com deifciência ou aquiriam ao longo 358 
da vida, hoje se soma a isso pessoas decorrentes de doenças vetoriais como é o caso 359 
da Zica e chicungunha, crianças que nascem com microceflacia e pessoas com 360 
dificuldade de locomoção em decorrência da chicungunha e ainda somado a isso a 361 
inversão da pirâmide com aumento de idosos que perpassa pela questão de 362 
transporte com relação à locomoção e de outras doenças que levam a pessoa a ficar 363 
com deficiênia, e sem falar da “destruição” do Ministério do Trabalo que deixa de ter 364 
fiscalização no ambiente de trabalho e joga todo dia uma legião de trabaladores 365 
mutilados sem nenhuma assistência no campo da pessoa com deficiência. A 366 
conselheira Rivânia saúda o companheiro Muniz como um grande defensor de 367 
direitos humanos e fala das pessoas com deficiência auditiva, e diz que tem muitas 368 
lésbicas com deficiência auditiva e as dificuldades são grandes quanto a isso. 369 
Primeiro no atendimento da saúde e relata um episódio de uma pessoa lésbica que 370 
foi no ginecologista, não queria que a mãe soubesse da sua orientação sexual mas 371 
para o atedimento com a ginecologista teve que a mãe está presente porque a 372 
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médica não sabia se comunicar, e acabou que a mãe soube que ela era lésbica no 373 
momento do atendimento e ficou uma situação delicada. A conselheira diz que no 374 
Estado tem a SEAD Superintedência Estadual de Apoio à Pessoa com Deficiência com 375 
interprétes, mas que hoje tem dificuldade até de o técnico ir trabalhar porque os 376 
salários estão atrasados. A conselheira pergunta quantos interprétes tem no Estado 377 
todo. A senhora Arabella responde ao conselheiro Igor que concorda com ele sobre a 378 
insuficiência de CEOS e que sabe que tem o programa para pessoas com 379 
necessidades especiais mas a pessoa com deficiência não se coloca como pessoa com 380 
necessidade especial e isso já foi muito discutivo e coloca que os CEOs que não estão 381 
aderidos à rede também atendem as pessoas com deficiência dentro do programa de 382 
pessoas com necessidades especiais. A senhora Arabella esclarece que é 20 (vinte) 383 
por cento mesmo que o Governo Federal coloca para o CEO aderido, a questão é 384 
sensibilizar os municípios ou secretários estaduais, gestores municípios para que 385 
façam a adesão e aumente os numeros de CEOs que vá atender pessoas com 386 
deficiência. Em relação às cadeiras motorizadas colocadas pelo conselheiro Juca, são 387 
procedimentos que estão na Portaria que ainda estão sendo faturados pelo FAEC, 388 
então o recurso FAEC não entra no teto MAC do Estado. Essa portaria expira e como 389 
esses recursos não foram encorporados ao teto mac do Estado, tem que aguardar a 390 
prorrogação da portaria para que as Unidades concessoras conseguiam voltar a fazer 391 
a concessão desses procedimentos que estão na portaria. Em relação às cadeiras 392 
motorizadas, as cadeiras mocoblocos, cadeiras para obesos, e outros procedimentos 393 
que tem na portaria, existe essa dificuldade de entrega porque as unidades 394 
concessoras tem que parar o fornecimento das cadeiras enquanto não exista a 395 
prorroação dessa portaria até que o recurso seja incorportado ao teto MAC do 396 
Estado. Em relação às sondas de alívio no Otávio de Freitas, a senhora Arabela 397 
informa que isso já é um programa dentro do hospital, passou um tempo que teve 398 
uma dificuldade grande por conta de recurso, mas a última informação é que eles 399 
estavam fazendo uma compra emergecial dessas sondas mas depois esse programa 400 
iria dar a continuidade a disponibilização de sondas de forma mais frequente, mas 401 
ainda há a tentativa de descentralizar isso no Estado. Em relação as dificuldades dos 402 
pacientes cadeirantes que precisam de dentista, de sairem de suas cadeiras para a 403 
cadeira do dentista, a senhora Arabela diz que vai conversar com a coordenação de 404 
Saúde Bucal para levar essa questão para ver de que forma podem sensibilizar os 405 
locais que tem CEOs para ter esse quipamento mais acessível. Essa discussão se 406 
estende também a mulher com deficiência que precisam fazer seus exames. A ideia é 407 
que se tenha um equipamento específico. Em relação a libras, a estratégia é 408 
sensibilizar os profissionais para aprenderem libras e atender essa pessoa na Unidade 409 
que trabala e isso é feito junto com o setor de educação e saúde da Secretaria 410 
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Estadual de Saúde e já estão capacitando alguns profissionais e nos Hospitais da 411 
Restauração, Getúlio Vargas, Barão de Lucena, Otávio de Freitas, Regional do 412 
Agreste, Agamenon Magalhães, Dom Moura, tem profissionais que já fizeram 413 
capacitação em libras.  Ao todo, na Restauração foram 136 profissionais capacitados, 414 
Getúlio Vargas 77, Agamenon Magalhães 114, Barão de Lucena 87, Otávio de Freitas 415 
55, Regional do Agreste 60, Dom Moura 30, mas equipe vem trabalhando junto com 416 
a Educação em Saúde em parceria com CEFOSPE para aumentar esse número. Em 417 
relação a ampliar as políticas voltadas para pessoas com deficiência, a senhora 418 
Arabela diz que tem trabalhado para isso e vem tentanto integrar as politicoas para 419 
que cada setor faça sua parte, nis entido de ser trasnversaç nos serviços, com ações 420 
integradas voltadas para pessoas com deficiência junto com LGBTT, junto com a 421 
Gerência de Saúde da Mulher, Saúde da Criança. A conselheira Juliana pede a palavra 422 
e fala sobre a síndrome congênita e aproveita para perguntar sobre a assistência que 423 
está sendo dada as crianças que foram vitimadas com a síndrome congênita e diz que 424 
é dificil conseguir informações em alguns municípios e pede para saber se a SES 425 
possui dados sistematizados com relação ao número das pessoas atendidadas, a 426 
frequência das sessões, e os agendamentos que não acontecem o comparecimento. 427 
A conselheira pergunta ainda quanto ao atendimento prestado e que se começou a 428 
aparecer os casos em 2015 e começam a aparecer às transições de demandas, ou 429 
seja, alguma crianças já estão em idade escolar, e quer saber se está sendo feito uma 430 
avaliação das demandas que estão mudando com o crescimento dessas crianças e se 431 
há alguma mudança pensada para o tipo de assistência que precisa ser pensada. O 432 
conselheiro Oscar pergunta como é o acompanhamento do colírio que é financiado 433 
pela política e que é feito para esse colirio não faltar e diz que sentiu falta da 434 
execução financeira apresentada a planilha detalhada. A conselheira Veridiana 435 
parabeniza Arabela e fala da medicação para glaucoma que é um problema sério no 436 
Estado, não só o medicamento para glaucoma, mas de uma forma geral, tem pessoas 437 
na família transplantada renal e também está em falta a medicação que faz uso. A 438 
conselheira lembra que houve uma audiência pública para se discutir a questão de 439 
medicamentos e não tinha ninguém da gestão para fazer o debate. Nessa audiência 440 
foi tratado também a questão da bolsa de colostomia e propõe que tenha uma pauta 441 
da politica de assistência famacêutica que inclusive já foi sancionada pelo Governo 442 
do Estado mas que de fato não foi implementada e diria que se quer foi implantada. 443 
A outra questão é que quanfoi foi aprovada a Politica Estadual de Assistência 444 
Farmacêutica a promessa era de não acabar o GT para que fosse possível 445 
acompanhar essa aquisição do medicamento porque o que tem acontecido é um 446 
desabastecimento no Estado. A conselheira lembra que o RAG tá vindo para o pleno 447 
aprovar e fica muito ruim em um dia aprovar o RAG e depois os usuários estarem 448 
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vindo no conselho reclamando pela falta de medicamento. A outra questão é em 449 
relação a AACD,  e diz que acredita ser importante convidar a AACD para vir em 450 
uma discussão no pleno, pois entende que onde tem verba do SUS, tem que está 451 
passivo ao controle social. A conselheira Veridiana coloca essas duas propostas, a 452 
primeira de pautar a Assistência Farmacêutica e a segunda trazer um representante 453 
da AACD para uma reunião de pleno. O conselheiro Haniel diz que por mais que o 454 
conselho faça sua parte, encaminhe as coisas, na prática é diferente porque no dia a 455 
dia é tudo diferente. Hoje mesmo ele estava vendo uma reportagem que falava das 456 
dificuldades de transporte público para pessoas com deficiência. Metrô lotado, 457 
banheiros de Hospitais sem banheiro exclusivo para deficientes, as calçadas 458 
inadequadas. O conselheiro Haniel pede mais praticidade do conselheiro em relação 459 
aos encaminhamentos envolvendo pessoas com deficiência. O conselheiro Laucine 460 
diz que o tempo que tem no conselho ele percebe que primeiro o plano que hoje o 461 
Governo tem vai em contramão o que a Organização Mundial da Saúde diz, pois se 462 
você andar em qualquer cidade, vai verificar a limitação para o deficiente e que só 463 
discutir o assunto, não vai resolver. Existe o Programa de Contingenciamento de 464 
Recursos Federal que está matando por inanição quem depende do recurso. Há uma 465 
burocracia que é cruel e se existe uma demanda que é maior que a oferta, ele sabe, 466 
mas o interesse do Governo é enconomizar, além disso, existe falta de diálogo entre 467 
Governo Federal, Estadual e Municipal de cumprir o que a Lei determina quanto aos 468 
direitos da pessoa com deficiência que precisam ser tratados com respeito e 469 
dignidade. O conselheiro afirma que é preciso apresentar uma porposta eficaz para 470 
resolver a situação das pessoas com deficiência. A senhora Arabela responde a 471 
conselheira Juliana diz que a SES tem um núcleo de apoio a família e eles 472 
sistematizam e acompanam caso a caso das crianças com síndrome congênita, como 473 
estão, se estão sendo atendidas, se estão fazendo marcação e tem apoiadores nas 474 
doze Regionais de Saúde e essas informações são bem sistematizadas e ao longo do 475 
tempo que o núcelo foi criado, e sua coordenação trabalha em contato com este 476 
núcleo uma vez que é responsável pela reabilizatação dos pacientes e a transição dos 477 
pacientes também são acompanhadas pela coordenação e referenciado para Rede. 478 
Em relação à demanda do conselheiro Oscar, a senhora Arabela diz que realmente 479 
faltou a planilha detalhada, e que na verdade, os procedimentos de OPM são muitos, 480 
são muitos detalhes. Essa planila pode ser enviada aos conselheiros mas trazer para o 481 
pleno fica complicado pois são mais de cem procedimentos de OPM para dizer o que 482 
é que foi e quantos de cada um, enfim, tudo isso tem na coordenação e pode ser 483 
enviado ao pleno. A senhora Arabela diz que concorda com o encaminamento da 484 
conselheira Veridiana de trazer a AACD e se coloca, inclusive, de estar junto nessa 485 
discussão e responde ao conselheiro Haniel que as dificuldades com relação a 486 
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transporte é um nó nacional, mas dentro das redes de cuidados, cada CER habilitado, 487 
ele recebe um transporte sanitário adptado para o uso dentro de um certo perímetro 488 
para buscar e levar em casa. Cada CER habilitado, tem um transporte habilitado. Hoje 489 
já receberam transporte adaptado, IMIP, FAV, Ipojuca, Limoeiro, Recife e é 490 
importante que o usuário saiba para cobrar pelo uso, inclusive denunciar caso o 491 
transporte esteja parado. Em relação à gestão e financiamento de recursos 492 
insuficientes é nas três esferas e é preciso levar essas questões para as conferências 493 
pois é preciso lutar pela melhoria na distribuição de recursos, financiamento da 494 
política. A conselheira Carmela fala em relação aos pacientes que tem bexiga 495 
neurogênica e tem necessidade da sonda de alívio. Quanto à orientação da família 496 
para troca da sonda como prevenção de infecção urinária que é bastante complexa e 497 
sugere que as Estratégias da Saúde da Família assuma esse procedimento, inclusive 498 
de orientação às famílias e ao próprio paciente para fazer a troca como solução para 499 
evitar a locomoção desses pacientes de suas casas. A conselheira coloca sugere isso 500 
desde que os médicos e enfermeiros monitorassem os sinais possíveis de infecção 501 
urunária desses pacientes e encaminhassem no caso, para as UPAS especializadas 502 
(UPAE). A conselheira fala ainda dos pacientes que fazem hemodiálise na cidade do 503 
Recife, o transporte é só de segunda a sexta e sábado esses pacientes ficam 504 
descobertos, e pede para saber como funciona isso no Estado até para que o 505 
conselho possa informar essas pessoas e em relação às libras, a conseleira reflete que 506 
é necessário expandir a quantidade de pessoas para fazer o curso de libras, inlusive, 507 
de fazer parte do currículo de vários cursos de formação no Estado, até nas pós 508 
graduações. Existe até um projeto na Assembléia Legislativa que se inclua libras nos 509 
cursos de pós graduação. A conselheira Carmela lembra que como trabalha como 510 
jurada, participou de um juri onde o réu e a vítima eram surdos, e o julgamento foi 511 
suspenso porque a pessoa que seria o interprete de libras passou mal na hora e 512 
ninguem no ambiente sabia libras. O conselheiro Antenor pergunta se a Secretaria de 513 
Saúde possui algum dado do número de pessoas com deficiência da zona rural e 514 
entende que se nas cidades já é difícil à vida dessas pessoas, imagina na zona rural, 515 
provavelmente triplica. Senhor Romário, representante dos usuários de Caruaru, 516 
pede a palavra e diz que não podia deixar de falar sobre a população do campo e das 517 
dificuldades no que diz respeito às pessoas com deficiência. O senhor Romário alerta 518 
que 20 (vinte) por cento das pessoas que vivem no campo são deficientes mentais e a 519 
maioria dos atendimentos nos postos de saúde é para pegar receitas de 520 
medicamento controlado. Caruaru tem orfertado aos profissionais de saúde curso de 521 
libras e conseguiram adiquirir uma cadeira ginecológica adaptada, além de uma mesa 522 
cirurgica adaptada e estão tentando atender as pessoas com deficiência com 523 
dignidade e o Conselho Municipal tem cobrado isso da gestão. O senhor Romário 524 
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lembra que é preciso entender que essas questões envolvendo às dificuldades que as 525 
pessoas com deficiência vivenciam, não é um problema a ser cobrado apenas da 526 
gestão, é uma responsabilidade de todos, onde a sociedade entenda seu papel como 527 
cidadão e cobrar. O senhor Romário finaliza afirmando que além dos Conselhos, 528 
todos devem encampar essa luta. O conselheiro Igor se reincreve para reiterar sobre 529 
a importância do Estado articular a criação dos CEOS regionalizados. Os municipios 530 
nem sempre tem capacidade e nem demanda para abrir um centro especializado de 531 
odontologia. Às vezes um municipio tem cinco Unidades de Saúde na sua Atenção 532 
Primária mas não tem demanda, contudo aquele um paciente com deficiência 533 
precisa ser atendido. O conselheiro Igor coloca como encaminhamento trazer Paulo 534 
César, o Coordenador Estadual de Odontologia para apresentar a Política Estadual de 535 
Saúde Bucal aqui no Conselho. O conselheiro Juca também se reincreve para propor 536 
que seja convidado a nova equipe da saúde da pessoa com deficiência do Governo 537 
Federal para vir em uma reunião do Conselho Estadual de Saúde para que sejam 538 
expostos os problemas que o Governo tem enfrentado. O conselheiro Isaac diz a 539 
senhora Arabela que gostaria de ter ouvido uma outra resposta dela em relação a 540 
sondas, porque as pessoas com deficiência estão gritando por isso e é preciso tomar 541 
um resolução porque tem pessoas que não tem condições de comprar e estão tendo 542 
infecção uruária pela reutilização das sondas e gostaria que na presente reunião já 543 
tivesse um encaminhamento quanto a isso. Outra questão é quanto ao atendimento 544 
odontológico e sobre essa questão de terem que ficar retornando ao consultório, 545 
muitas vezes é feita a avaliação, depois pede pra retornar, faz um curativo, depois 546 
retorna para outro procedimento e é preciso ver a dificuldade de as pessoas com 547 
deficiência cumprirem isso. O conselheiro Humberto esclarece ao conselheiro Isaac 548 
que foi falado na presente reunião sobre o processo de descentralização de 549 
concessão das sondas e na Reunião Executiva da Secretaria Estadual de Saúde que 550 
vai ser descentralizada a entrega das sondas de alívio nas UPAEs, fora o serviço do 551 
Otávio de Freitas que era quem mantinha a estratégia, as UPAE também farão o 552 
serviço. Na área metropolitana, a UPAE será a de Abreu e Lima, então vai ter um 553 
serviço lá de fornecimento e entrega das sondas, bem como entrega também das 554 
bolsas de colostomia vão ser entregues com assistência devidas nas UPAEs. O 555 
conselheiro Humberto coloca que as bolsas de colostomia que eram entregues 556 
apenas no Hospital Barão de Lucena e Hospital Regional do Agreste em Caruaru, 557 
agora serão disponibilizadas em onze UPAEs no Estado todo. O conselheiro esclarece 558 
que com essa medida, as pessoas serão melhor atendidas em suas demandas. A 559 
conselheira Rivânia diz que a SEAD cuida da política da Pessoa com Deficiência onde 560 
o superindente é Edmilson, e lá Edmilson tem interpretes que dão suporte no Estado 561 
todo, e que colocou uma denúncia para o Conselho de que os salários desses 562 
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intérpretes estavam atrasados e pergunta a Arabela quantos interpretes tem no 563 
Estado e que a senhora Arabela informou que tem sido disponibilizados cursos para 564 
os profissionais se capacitarem em libras mas eles que decidem se querem ou não e 565 
as pessoas continuam com a necessidade de interpretes e sugere que a senora 566 
Arabela faça uma parceiria com Edmilson ou outros no Estado para fazer um 567 
mapeamento dessas pessoas com deficiência atendidas no Estado e que tivesse ao 568 
menos dois interpretes em cada GERES melhoraria a vida das pessoas e que a 569 
Coordenadoria da Política da Pessoa com Deficiência converse com os municipios e 570 
os incentive a contratar interpretes. A senhora Arabela responde a conselheira 571 
Carmela que na verdade o serviço que é feito para troca das sondas no Otávio de 572 
Freitas ele é um serviço que entrega as sondas e dá as orientações, ou seja, o usuário 573 
e a família aprendem a fazer a troca, ele não vai lá fazer a troca. A recomendação de 574 
levar essas orientações à equipe de Saúde da Família, noentanto, é bastante válida. 575 
De qualquer forma e entrega das sondas está em processo de descentralização é em 576 
uma conversa posterior de também os municipios assumirem as sondas de alívio 577 
para descentralizar cada vez mais. Em relação ao conselheiro Antenor, a senhora 578 
Arabela explica que a informação para zona rural, ela não tem, o último 579 
levantamento da Secretaria Estadual de Saúde é um levantamento que é de caráter 580 
amostral e regional, então se tem o número de pessoas com deficiência nas regiões 581 
de saúde, prevalência por tipo de deficiência, e isso foi divulgado em 2010 e há um 582 
pretenção de reeditar esse levantamento e no momento o que falta é recurso. Em 583 
relação aos CEOS descentralizados a discussão está sendo levado a Paulo César para 584 
que sejam aderidoas a rede de cuidado também. Em relação à colocação do 585 
conselheiro Juca, a senhora Arabela diz que convidarão a nova equipe da saúde da 586 
pessoa com deficiência do Governo Federal para vir em uma reunião do Conselho 587 
Estadual de Saúde e espera que eles aceitem o convite. A senhora Arabela diz que a 588 
pouco tempo teve uma pessoa do Ministério que falou sobre a implantação do índice 589 
de funiconalidade brasileiro no diagnóstico da pessoa com deficiência. O índice de 590 
funcionalidade é importante porque ele diz por tipo de deficiência o grau de 591 
dependência ou de autonomia dessa pessoa dentro dessa escala e é esse índice de 592 
referência que será aplicado, com seus critérios que são bem amplos, até para que 593 
essa pessoa consiga benefícios para pessoas com deficiência e a previdência já usa 594 
esse índice que será padronizado e está acontecendo no Brasil inteiro.  Em relação à 595 
demanda na conselheira Rivância, a senhora Arabela diz que está registrada a fala da 596 
conselheira e no que diz respeito a mapeamento das pessoas atendidas é um 597 
trabalho árduo e de formiguinha mas junto com a Atenção Primária será verificado a 598 
possibilidade de fazer esse mapeamento. No mais, a senhora Arabela diz que ela e a 599 
Coordenação estará disponível a todos para dúvidas e esclarecimentos. O conselheiro 600 
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Humberto agradece a apresentação da senhora Arabela e informa que tem algumas 601 
propostas de encaminhamentos: Enviar para o CES a questão orçamentária dos 602 
centros dos CER II, III e IV; Convidar a AACD para uma vinda ao conselho e articular 603 
com a Coordenação de Atenção À Saúde da Pessoa com Deficiência do Ministério da 604 
Saúde para eles virem até o Conselho. O conselheiro Humberto inicia o ponto de 605 
pauta COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES, GT E REPRESENTAÇÕES 606 
EXTERNAS DO CES. Os Conselheiros Igor e Rivânia pedem a palavra e o conselheiro 607 
Igor diz que tem interesse em fazer parte das Comissões do Conselho, as que estão 608 
em vacância, do Comitê de Saúde do TJPE e o Comitê de Ética e Pesquisa do Ageu 609 
Magalhães e da Comissão de Análise e Orçamento se possível. O conselheiro Antenor 610 
pergunta se é possível sua suplente, a conselheira Carolina,  fazer parte da Comissão 611 
do Agrotóxico. A conselheira Rivânia diz que fez uma denúnica da SEAD que não paga 612 
os salários dos interpretes e esses salários precisariam ser regularizados porque são 613 
os únicos interpretes que se tem no Estado e foi dito para falar com Dr. Humberto. O 614 
conselheiro Humberto diz entende que a solicitação para que falem com ele é nos 615 
entido de incorporar esses profissionais no sistema da saúde. A conselheira Tatiana 616 
diz que gostaria de fazer parte do Comitê de Saúde do TJPE e alerta pela falta de 617 
representação de enfermagem. A conselheira Carmela pede a palavra e diz que 618 
compactua com a fala de Tatiana e diz que também tem interesse em participar do 619 
comitê e relata que como usuária, precisou de um recurso para sua mãe que é idosa, 620 
e foi preciso que ela, como mestre de perícia forense, fizesse um parecer para a 621 
promotora assinasse o parecer acreditando naquilo que ela estava dizendo, pois ela 622 
não tinha o entendimento. A conselheira coloca ainda que, como professora, gostaria 623 
de participar do Comitê de Ética e Pesquisa do Ageu Magalhães. A conselheira Elza 624 
pede para participar do Comitê de Ética e Pesquisa do Ageu Magalhães.  O 625 
conselheiro Isaac diz que gostaria de fazer parte do Comitê Estadual de Saúde do 626 
Tribunal de Justiça. O conselheiro Laucine diz que recebeu um email solicitando que 627 
os conselheiros se colocassem para a composição das comissões, GT e Comitê e 628 
como resposta ele pediu para se inscrever no Comitê Estadual de Saúde do Tribunal 629 
de Justiça. A Comunidade Índigena vem sofrendo alguns ataques e seria importante 630 
sua representação nesse Comitê. A conselheira Andrezza pede para participar do 631 
Comitê de Ética e Pesquisa do Ageu Magalhães. A conselheira Maria Aparecida pede 632 
para participar do Comitê Estadual de Saúde do TJPE e sua suplente Elizete no Comitê 633 
de Ética e Pesquisa do Ageu Magalhães. O conselheiro Felipe Aparecida pede para 634 
participar do Grupo condutor para o modelo de vigilancia em saúde da população 635 
exposta a agrotoxico. A conselheira Sandra pede para participar do Comitê de Ética e 636 
Pesquisa do Ageu Magalhães. A conselheira Abigail pede para participar do Comitê 637 
de Tuberculose. O conselheiro Humberto esclarece que existe uma demanda 638 
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excessiva para o Comitê de Estadual de Saúde do Tribunal de Justiça de Pernambuco, 639 
e que será preciso decidir quem são os conselheiros que de fato irão participar e 640 
pergunta se tem algum interessado no Telesaúde e esclarece ainda que só tem uma 641 
vaga para o Comitê de Agrotóxico e do Tribunal de Justiça são duas vagas. O 642 
conselheiro Laucine diz que seu interesse em participar no Comitê do TJPE é pela 643 
situação das comunidades indigenas que vem sofrendo ataques, e que sua 644 
representação no Comitê seria importante. A conselheira Maria Aparecida tira seu 645 
nome e fica definido os conselheiros Laucine e Carmela para fazerem parte do 646 
Comitê Estadual de Saúde do Trabalhador do TJPE. O conselheiro Laucine pede para 647 
sair do Comitê de Ética e ficar só no TJPE. A conselheira Lidiane propõe que haja 648 
votação, cada um levanta a mão quando for falado um nome e será contabilizado os 649 
votos ao invéz de votar um por um, que demandaria muito tempo. Inicia a votação 650 
pelo segmento trabalhador. A conselheira Lidiane inicia o processo de votação e 651 
pergunta quem vota no conselheiro Igor para compor a Comitê de Saúde do TJPE. O 652 
conselheiro recebe votos de: Lidiane, Sônia, Veridiana, Igor, Silvaneide, Ubiratan, 653 
Petra. São computados 7 (sete) votos para o conseleiro Igor. A conselheira Lidiane 654 
pergunta quem vota na conselheira Carmela. A conselheira Carmela recebe votos de: 655 
Cristina, Antenor, Severino, Tatiana, Priscila, Sandra, Adeildo, Aparecida, Juca, 656 
Bernardete, Carmela, Rivânia, Euclides, Jorge e Laucine. São computados 15 (quinze) 657 
votos para a conselheira Carmela. Nesse sentido, a conselheira Carmela ocupara, no 658 
segmento trabalhador, o Comitê de do TJPE. A conselheira Lidiane prosegue com a 659 
votação para o representante do Comitê do TJPE no segmento usuário. A conselheira 660 
Lidiane pergunta quem vota no conselheiro Isaac. Votam no conselheiro Isaac os 661 
conselheiros: Sônia, Silvaneide, Rivânia, Igor, Ubirajara, Euclides, Juca. São 662 
computados 7 (sete) votos para o conselheiro Isaac. A conselheira Lidiane pergunta 663 
quem vota no conselheiro Laucine. São computados os votos dos conselheiros: 664 
Humberto, Jorge, Lidiane, Veridiana, Cristina, Antenor, Ricardo, Romero, Tatiane, 665 
Priscila, Aparecida, Laucine, Sandra, Bernardete, Petra, Carmela. São computados 16 666 
(dezoito) votos para o conselheiro Laucine. São zero abstenções. Representarão o 667 
CES no Comitê de Saúde do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco os 668 
conselheiros (as) Carmela e Laucinê.   Para o Comitê de Ética e Pesquisa do Instituto 669 
Ageu Magalhães. Como candidatos Igor, Carmela, Sandra no segmento trabalhador e 670 
Andrezza e Elzanira no segmento usuário. Inciada votação, o conselheiro Igor recebe 671 
voto de: Jorge, Sônia, Silvaneide, Cristina, Antenor, Ricardo, Romero, Tatiane, Priscila, 672 
Euclides, Rivânia, Igor, Bernadete, Ubirajara, Petra, Juliana, Lidiane, Juca, Adeildo. 673 
São computados 19 (dezoito) votos para o conselheiro Igor. A conelheira Lidiane 674 
pergunta quem vota em Carmela. São contabilizados 4 votos. A conselheira Lidiane 675 
pergunta quem vota na conselheira Sandra. São contabilizados os votos de: Sandra. 676 
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Um voto e uma abstenção. No segmento usuário se candidataram Andreza e Elzanira. 677 
A conselheira Lidiane pergunta quem vota em Andrezza. São registrados os votos de: 678 
Veridiana,Silvaneide, Cristina, Antenor, Ricardo, Romero, Tatiana, sandra, Rivânia, 679 
Carmela, Laucine, Juca, Juliana. Contabilizados 13 (treza) votos. Os votos em Elzanira 680 
são de: Jorge, Lidiane, Sônia, Ubirajara, Bernardete, Igor, Euclides, Aparecida, 681 
Jadeilson, Priscila, Petra. São contabilizados 11 (onze) votos. Para representar o 682 
Comitê de Ética e Pesquisa do Instituto Ageu Magalhães os conselheiros Igor no 683 
segmento trabalhador e Andrezza no segmento usuário. A conselheira Carmela pede 684 
a palavra e diz que em relação à comissão executiva, no ultimo pleno estava doente e 685 
pediu que fosse colocado seu nome da comissão e no dia a mesa grantiu que 686 
colocaria seu nome na comissão e pede que isso seja resgistrado. A conselheira 687 
Lidiane diz que registro para participação em comissão tem que ser presencial e 688 
excepicionalmente nesse dia, foi garantido consulta online pra semana seguinte, em 689 
uma segunda feira e diz que caso saia algum componente da comissão, a conselheira 690 
Carmela poderá entrar. O conselheiro Ubirajara diz que quer se inscrever na 691 
comissão de assessoramento e fiscalização. A conselheira Veridiana diz que manteve 692 
sua fala e diz que a Comissão Executiva é uma comissão inchada e no final das contas 693 
são cinco ou seis pessoas que vem e deveria ter critério para faltas e diz não se 694 
lembrar da limitação de um número de vinte participantes e de fato a conselheira 695 
Carmela pediu a inclusão de seu nome na comissão.  A conselheira finaliza afirmando 696 
que quando um conselheiro se dispõe a trabalhar, ele não deve ser impedido. O 697 
conseleiro Euclides diz que deu seu nome para ficar na comissão da CISTT no lugar de 698 
Priscila que não podera participar. O conselheiro Igor diz que gostaria que fosse 699 
incluido seu nome na Comissão da CISTT e Análise e Orçamento. A conselheira 700 
Lidiane faz alguns esclarecimentos e coloca que á uma articulaçao de substituição de 701 
Priscila por Euclides, seria uma troca, mas a comissão esaria com número completo. 702 
Dito isto, o conselheiro Igor pede para que seja incluido seu nome só na Comissão de 703 
Análise e Orçamento. A conselheira Jany diz que essa questão do número de 704 
componentes na comissão executiva foi uma decisão de plenário e é antigo, 705 
justamente porque sempre se inscreviam muitas pessoas, compareciam poucas nas 706 
reuniões e isso inviabilizava o quorum da Comissão. O conselheiro Haniel parabeniza 707 
o conselheiro Ubirajara pela participação na Comissão de Orçamento e pede para 708 
que mais conselheiros participem da Comissão de Assessoramento. O conselheiro 709 
Cândido pede a inclusão de seu nome na Comissão de Fiscalização e Grupos 710 
Vulneráveis.  Conselheira Bernadete pede para participar da Comissão de 711 
Fiscalização. A conselheira Lidiane aproveita para lembrar que cada conselheiro só 712 
poderá participar de até duas comissões. Os Comitês e GT é que tem uma 713 
flexibilidade maior. A conselheira Aparecida diz que gostaria de colcoar a impostância 714 
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da fala da conselheira Veridiana que lembrou da necessidade de saída de Carmela da 715 
reunião do pleno por motivo de saúde. A conselheira Lidiane interrompe a fala para 716 
esclarecer a situação da conselheira Carmela já foi resolvida com a saída de Ubirajara 717 
da Comissão Executiva. O conselheiro Isaac pede para saber as comissões que está e 718 
esclarece para o pleno que tem uma deficiência degenerativa e precisa de 719 
acompanhante, e todos sabem que isso tem um custo e pede para ver com o pleno a 720 
situação de seu acompanhante pois necessita dele por vinte e quatro horas. A fala da 721 
conselheira Lidiane diz que não temdo divergencias esta tranquilo. A conselheira 722 
Tatiana pede para que o pleno tenha paciência com quem está chegando agora e que 723 
não conhece como funcionam as comissões e que entrou na Comissão de 724 
Assessoramento mas tem uma vida de plantão e escala, uma rotina corrida e desistiu 725 
porque viu que não daria conta e pede paciência nesse sentido. A conselheira 726 
Carmela pergunta se na Comissão de Vulneráveis e Educação Permanente tem vaga. 727 
A conselheira Lidiane esclarece que sim, mas que ela tem que optar. A conselheira 728 
decide ficar na Comissão de Vulneráveis e GT da Mulher. A conselheira Maria 729 
Aparecida se coloca para Comissão de Vulneráveis e Saúde da Mulher. O conselheiro 730 
Laucine pede para ser incluso na Comissão de Fiscalização e Assessoramento. A 731 
conselheira Priscila pede para se retirar da Comissão Intersetorial por que vai ter 732 
choque de horário com sua agenda pessal mas pede para que, se possível, entre na 733 
Comissão de Vulneráveis. O conselheiro Laucine de Petrolina coloca que necessita de 734 
recurso, pois faz uma viagem de vôo para Petrolina e ainda enfrenta 200 km para 735 
Aldeia, e necessitaria de recursos para alimentação. O conselheiro Humberto coloca 736 
que a Comissão de Comunicação está sem representação. A conselheira Lidiane 737 
coloca que quanto a pleito de Laucine, seja considerado três turnos. O conselheiro 738 
Humberto da início ao ponto de pauta 7. EVENTOS. Simpósio de Vigilância Sanitária 739 
da ABRASCO em Minas Gerais de 23 a 27 de novembro. Está aberto, tem inscrição. A 740 
conseleira Lidiane esclarece que a sugestão é fazer oito representação no total, 4/2/2 741 
de segmento, na sequência, usuário, trabalhador e gestor e o CES garantirá a 742 
passagem e hospedagem com diária. A conseleira Lidiane pede para que se 743 
candidatem os do segmento usuário. Se candidatam: Ubirajara, Laucine, Elzanira, 744 
Isaac, Abigail, Rivânia, Euclides, Adeildo, Juca.  Segmento trabalhador, se candidatam: 745 
Ivonete, Evan. Gestor: Petra, Lidiane. Como se candidataram do segmento 746 
trabalhador e gestor exatmente a quantidade vagas, incia a votação para escolha da 747 
representação do segmento usuário. A conselheira Lidiane pede para que cada 748 
conselheiro titular, ou suplente na ausência do titular, vote em quatro nomes de 749 
usuários para representação. O conselheiro Ubirajara teve 8 votos, o conselheiro 750 
Laucinê teve 12 votos, a conselheira Rivânia teve 18 votos, o conslheiro Isaac teve 4 751 
votos, a conselheira Abigail teve 4 voto, a conselheira Elzanira teve 18 votos, o 752 
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conselheiro Euclides teve 9 votos, o conselheiro Adeildo teve 2 votos e o conselheiro 753 
Juca teve 9 votos. E tiveram 2 abstençoes. São eleitos, no segmento usuário para o 754 
evento Simpósio Brasileiro de Vigilância Sanitária, os conselheiros: Elzanira, Rivânia, 755 
Laucine e Juca. Segmento trabalhador: Ivonete e Evan e segmento gestor: Petra e 756 
Lidiane.  Intervalo para Almoço. Após intervalo, é dado Início ao ponto de pauta 6. 757 
digiSUS. O conselheiro Humberto registra a representação do Ministério da Saúde 758 
para fazer a apresentação. Roberta Correia de Araújo Amorim fará a apresentação. A 759 
senhora Roberta sauda todos (as) com bom dia e diz que fez essa apresentação na 760 
Comissão de Orçamento mas é importante repetir a apresentação para todos (as). A 761 
senhora Roberta esclarece que a estratégia do digiSUS faz parte de uma estratégia 762 
maior do Ministério da Saúde, essa estratégia é trabalhar toda integração dos 763 
sistemas e transparência da informação. Não tem mais sentido um gestor está 764 
alimentando informações em mais de um sistema, por isso que os sistemas se 765 
comunciam entre si e vai puxando a informação de um sistema para o outro. Dentro 766 
da estratégia do E.Saúde tem outras partes integrantes dessa estratégia e que vai 767 
avançando cada uma no seu compasso. Nesse sentido tem o e-SUS ab, e-SUS 768 
hospitalar e e-SUS ambulatorial, e-SUS logística, o Cartão Cidadão e o digiSUS gestor 769 
e dentro deste, tem os módulos. O módulo apresentado hoje será o planejamento, 770 
onde vai estar os instrumentos de planejamento. A senhora Roberta coloca que o 771 
planejamento é sabido que é de responsabilidade de todos os gestores, então cada 772 
ente tem que desenvolver seus instrumentos, devem trabalhar de forma contúnua, 773 
articulada e integrada. O digiSUS faz parte, desde o seu nascimento, de um grupo de 774 
trabalho tripartite e desde 2014, todos os sistemas que o Ministério vem produzindo, 775 
ele é desenvolvido desde o seu nascedouro de forma tripartite. Desde 2017 existiu 776 
um grupo de trabalho tripartite que fez todo desenvolvimento do que seria esse 777 
sistema. A partir de janeiro teve um grupo de homologação tripartite e teve uma 778 
representação e Pernambuco, Cris Paulino do COSEMS para fazer parte do grupo de 779 
homologação do sistema. Em janeiro foi feito a primeira análise da situação dos 780 
relatórios anuais de gestão e o Ministério da Saúde vem cada vez mais analisando os 781 
instrumentos e é uma tônica que vem muito forte no sentido de ficar atento aos 782 
instrumentos e nesse processo foi visto alguns instrumentos que só estavam ali para 783 
cobrir um “buraco” que o sistema obrigava. A senhora Roberta fala das notas 784 
técnicas que versam sobre a instabilidade do SARGSUS do ano passado e traz a 785 
importância de o gestor ter seu relatório quadrimestral que teve no sistema. Em abril 786 
tiveram reuniões com o Estado, o digiSUS foi apresentado no Congresso do 787 
CONASEMS do ano passado, esse ano também e ele vem sendo muito bem recebido. 788 
Em outubro tem o fim da homologação e em dezembro tem a informação que ele 789 
seria o sistema que pegaria os instrumentos que seria a partir de 2018. Em janeiro já 790 
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começa o treinamento em Pernamnuco com o nível central da Saúde de Pernambuco 791 
e ai tem uma orientação no sentido da estratégia a ser adotada por Pernambuco. 792 
Foram realizados os treinamentos com todos os gestores que alimentarão 793 
primeiramente o sistema e foram replicados os treinamentos em todas as GERES e 794 
depois em Recife. A segunda fase é dos Conselhos, primeiramente com o Conselho 795 
Estadual de Saúde. A senhora Roberta esclarece que a normativa do digiSUS é antiga, 796 
Lei 8.080/90 8.142/90, Decreto 7.508. A única portaria nova é a que implementa o 797 
sistema e nele constará que ele será obrigatoriamente utilizado e no sistema deve 798 
ser registrado o plano, a programação anual de saúde, as metas da pactuação 799 
interfederativa dos indicadores. Serão elaborados os três relatorios quadrimestrais, o 800 
relatório anual e pelo próprio sistema será enviado para os conselhos de saúde as 801 
metas da pactuação interfederativa dos indicadores. A senhora Roberta esclarece 802 
que o que é registrado em relação ao plano e a programação é so uma parte de um 803 
todo maior e anexado ao plano em si e a própria programação em si. A lei 804 
complementar 141/2012 que traz a questão dos conselhos de saúde avaliando os 805 
relatórios quadrimestrais. Em relação à pactuação interfederativa dos indicadores, 806 
chama atenção, e nesse sentido pede ajuda do Conselho, no sentido que tem a 807 
resolução CIT numero 8 de 2016 que fala do prazo pra pactuação que é no começo 808 
do ano junto com o RAG e isso não tem acontecido em tempo oportuno. Será 809 
registrado no digiSUS: plano de saúde, diretrizes, objetivos, metas e indicadores 810 
daquele plano e será possível fazer relação da diretriz municipal com a estadual e 811 
nacional. A senhora Roberta registra ainda que essa relação vai fortalecer muito o 812 
planejamento ascendente que está desde a constituição do SUS e precisa ser 813 
fortalecido. Em relação aos relatórios, serão elaborados dentro do sistema, não será 814 
preciso anexar nada e o desafio será de dar visibilidade as necessidades de saúde da 815 
população e trabalhar com planejamento em tempo oportuno. A senhora Roberta 816 
coloca a importância de contabilizar as prioridades e metas com a capacidade 817 
orçamentária então dentro do sistema, o que está inserido para o plano, vai migrar a 818 
informação tanto para programação quato para os relatórios. Nesse sentido, para 819 
controle social, será possível analisar um instrumento que conversa com outro.         A 820 
senhora Roberta informa que no treinamento, será possível entrar intém por 821 
ítem,será feito a análise do plano. São treze ítens, sendo o último só para chegar 822 
pendências, será possível saber o que está faltando fazer análise mas a novidade é 823 
que os conselhos vão ter que entrar em cada um dos itens e fazer uma análise e 824 
consideração em cada um dos itens além do relatório final. Em relação às notas 825 
técnicas elaboradas no primeiro semestre do ano passado, são sempre 826 
encaminhadas ao Conselho, bem como as resoluções. Em relação ao Estado, foi feito 827 
um levantamento dos relatórios anuais de gestão do Estado, só o ano de 2019 sem 828 
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análise pelo Conselho de Saúde e é importante, e precisa ser reforçando, a 829 
importância de os Conselhos darem seus pareceres. Na apresentação, a senhora 830 
Roberta coloca a situação do RAG por Macro Regional de Saúde, e na Macro 3 é o 831 
que tem o maior percentual de municípios com os relatórios aprovados e vai er 832 
dentro da Macro 1 o maior número de município sem informação, bem como na 833 
Macro 4. Em relação às resoluções, a senhora Roberta apresenta o número de 834 
municípios com resolução do Conselho Municipal de Saúde, então em relação ao 835 
RAG 2017, 88 municipios com relação do Conselo Municipal de Saúde. Existe uma 836 
resolução do Conselho Nacional de Saúde de 2017 que chama atenção da 837 
recomendação de que não seja o mesmo presidente do Conselho o Gestor do 838 
Município ou Estado, para evitar que quem elabore o plano seja o mesmo que aprova 839 
o documento.   A senhora Roberta esclarece ainda que até o ano de 2017 todos os 840 
instrumentos precisam ser inseridos dentro do SARGSUS, o SARGSUS só vai estar 841 
aberto para inserção este ano, depois disso ele sai do ar. Isso não significa perder a 842 
informação, a informação é pública e todos os documentos serão migrados para o 843 
digiSUS. A partir de 2018, todos os intrumentos inseridos do digiSUS. Infelizmente a 844 
portaria que traz o sigiSUS atrasou um pouco, em relação ao esperado, e isso significa 845 
que o sistema só entrou em produção a partir de maio também. Isso causou um 846 
problema porque atrasou o prazo dos relatórios anuais de gestão. O Ministério da 847 
Saúde recomendou e o Estado reforçou a importância de se ter o documento 848 
independente do sistema. O sistema do digiSUS entrou no ar agora em maio e haverá 849 
todo um processo de liberar o acesso, treinar os gestores e só agora os gestores 850 
estão tendo acesso ao sistema. Após a informação serem inseridas no sistema e 851 
finalizados, eles serão públicos, mas quem entra e insere as informações, são quatro 852 
perfis: Perfil de analista, perfil de gestor, perfil de técnico e perfil de Conselho.  Perfil 853 
de analista é o profissional que auxilia os municipios na inserção dos documentos. 854 
Perfil de técnico é o profissional que vai inserir as informações dentro do sistema, 855 
esse perfil não consegue enviar documento para o conselho e o responsável pelas 856 
informações inseridas é o gestor, no perfil de gestor. Perfil de conselho é o que faz 857 
análise dentro do sistema dos relatórios e pactuação. Para ter acesso ao sistema, é 858 
preciso entrar no sistema de ‘cadastro e acesso’ e pede acesso, que não será liberado 859 
de forma automática. A senhora Roberta esclarece que será preciso fazer um ofício 860 
informando o nome da pessoa, o CPF e email do responsável pelo perfil. A senhora 861 
Roberta finaliza se colocando a disposição para esclarecimentos e o que mais for 862 
necessário. A senhora Ana Paula inicia uma abordagem sobre treinamento e 863 
capacitação dos conselhos. A senhora Ana Paula se apresenta e coloca que trabalha 864 
na Diretoria Geral de Planejamento e vai apresentar a proposta de programação que 865 
está levando para fazer os treinamentos dos conselhos municipais. A senhora Ana 866 
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Paula esclarece que a ideia é mostrar a este conselho a proposta mas ainda pedir 867 
apoio nesse processo com os municípios. A senora Ana Paula apresenta um 868 
conograma do que foi feito e ainda deve ser feito até chegar nos treinamentos em 869 
setembro. No dia 12 foi feito informe sobre o processo do digiSUS no Conselho, 17 a 870 
Comissão de Análise e Orçamento fez uma conversa, um alinhamento em relação ao 871 
conograma de análie do RAG, dia um foi feito uma apresentação sobre o digiSUS e 872 
hoje uma reapresentação do digiSUS. A senora Ana Paula diz que a ideia é que ja se 873 
faça o treinamento da Comissão de Análise e Orçamento, considerando que é esta 874 
comissão responsável pelo processo de análise dos instrumentos, que será no Ageu 875 
Magalhães, na Fiocruz. A senhora Ana Paula esclarece que quem vai treinar sobre o 876 
digiSUS são os coordenadores regionais das GERES mas a idéia e inserir o Conselho 877 
Estadual neste processo. A programação foi planejada para dois dias, mas depois da 878 
conversa com a Comissão de Análise e Orçamento ponderou que talvez não seja 879 
viável em dois dias e foi pedido para apresentar no conselho uma proposta para um 880 
dia. A ideia é abordar desde o tema de Planejamento em Saúde de forma bastante 881 
objetiva e ao mesmo tempo trabalhar um pouco o papel do Controle Social com 882 
relação ao planejamento em saúde. Nesse ponto é que é preciso o apoio do Conselho 883 
e para fazer essa fala, seria importante algum conselheiro, não alguem da gestão, e a 884 
partir dai adentrar de fato no treinamento do sistema em dois momentos, um vendo 885 
a análise geral dos instrumentos e outro momento focando na análise dos 886 
indicadores. A idéia é que os treinamentos acontençam na segunda quizena de 887 
agosto até o final de setembro por região de saúde e a previsão é que até no máximo 888 
quatro conselheiros por conselho tenham acesso ao sistema. Após explanação, a 889 
senhora Ana Paula, se colcoa a disposição para esclarecimento. O conselheiro 890 
Humboerto agradece a apresentação e abre para DEBATE. A conselheira Lidiane 891 
pede a palavra e diz que a apresentação já teve no conselho no mês de maio, e foi 892 
uma demanda do próprio conselho. Outra questão é sobre indicadores e presidência. 893 
Em relação à presidência, esse é um grupo que tem muita consciência que a 894 
presidência precisa ser definida no conselho, entre os pares. Em Pernambuco, como 895 
alguns Estados, tem uma Lei que institui o conselho e fala sobre isso, neste caso, só 896 
pode ter mudança se houver uma nova legislação e esta nova legislação já está na 897 
procuradoria, inclusive com uma manifestação do Secretário de Saúde, inclusive 898 
conferência, colocando a disponibilidade e desejo dele de ver esse formato. A outra 899 
questão é que a aprovação do RAG se dá em conselho, quando o conselho define é 900 
que sai a resolução pra assinatura do presidente, mas quem aprova é o pleno do 901 
conselho. Outra questão ainda é a formação. Toda questão de formação para o 902 
controle social precisa que os conselheiros se insiram no processo, porque é 903 
complicado a área técnica fazer esse tipo de formação, apesar de entendera 904 
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importância de socializar um sistema e colocar ele no território e de qualificar o 905 
controle social para manusear uma ferramenta, mas compreende que a parte que 906 
cabe ao conselho definir como metodologia a saber como o conselho está 907 
trabalhando esses instrumentos de planejamento deve ser uma conversa entre pares 908 
ou o próprio conselho definindo isso. Outra questão é quanto aos indicadores, foi 909 
colocado que os indicadores é algo muito confuso, que o processo de indicadores já 910 
chega muito tarde do Ministério da Saúde. Em relação ao digiSUS, a conselheira 911 
Lidiane coloca que toda ferramenta precisa de acolhida mas lembra quando foi 912 
inserida o SARGSUS em 2009 para o controle social, foi algo progressivo. A 913 
conselheira Lidiane finaliza colocando que o digiSUS tem que ser uma ferramenta 914 
que colabore e traga transferência um pouco a mais para o controle social. O 915 
conseleiro Laucine coloca que o conselho está fazendo o papel de fiscalizador e tem 916 
compromisso e responsabilidade da qualidade de saúde a nível de Estado. O 917 
conselheiro diz que entende que a não aprovação do RAG vai implicar em políticas 918 
públicas do Estado e pergunta se estes municipios que não estão alimentando esse 919 
sistema, que não estão passando essas informações, então sendo penalizados e estes 920 
gestores deveriam comparecer a este conselho para colocar o porque não estão 921 
alimentando o sistema e diz que acredita que a estratégia seja penalizar esses 922 
gestores. É preciso que o pleno se comprometa de pedir a presença desses gestores 923 
no conselho. O conselheiro Euclides diz que o que vê são as dificuldades de 924 
conhecimento e quem entra no conselho para trabalhar com o controle social precisa 925 
de capacitação e muitas vezes não ocorre nenhuma capacitação ou treinamento. 926 
Com essa ferramento do digiSUS, vai ser muito bom para trabalhar a ferramenta que 927 
é o RAG mas é preciso que o controle social valorize e participe dessa comissão e é 928 
necessário ter propriedade do assunto, saber o que se aprova sem ser por pedido de 929 
alguém. A conselheira Veridiana diz que em relação à presidência do conselho ser 930 
ocupado pelo Secretário de Saúde, em Pernambuco, é aglo antigo e o Estado é um 931 
dos poucos que continua o Secretário de Saúde sendo o presidente do Conselho e a 932 
luta é antiga para que os conselheiros elejam o seu presidente. A conselheira 933 
Veridiana diz que em relação à apresentação do RAG, entende que não é fácil e que 934 
ela particularmente, não entra na comissão de orçamento por ser algo que ela não 935 
gosta porém não impede que ela coloque sua opinião quando necessário mas é 936 
preciso vir um documento em um nível de entendimento onde todos possam 937 
compreender o documento e decidir pela aprovação dele ou não. O conselheiro 938 
Jorge Mário diz que a apresentação é muito boa mas tem um problema que é a 939 
metodologia que não é fácil de implantar nos municipios e que não adianta falar em 940 
orçamento, planejamento, onde se tem um governo que só vai cortar do SUS. Desde 941 
2008 que o dinheiro vem sendo cortado para o Estado e diz que quando um 942 
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planejamento não é concluído, nem sempre é culpa do conselho, muitas vezes é da 943 
gestão que não da continuidadade ao que foi aprovado, por exemplo, em um 944 
momento anterior. O conselheiro afirma a importância de que quando um 945 
conselheiro coloca seu nome em uma comissão, ele esteja presente porque daí ele 946 
vai entender porque aquela meta não foi concluída ou cumprida. A senhora Roberta 947 
responde as colocações. Em relação à presidência do conselho ela diz que sabe que 948 
está tocando em um ponto que já é discutido pelo conselho e não tem interesse de 949 
provocar discussões quanto a isso, e sim apenas uma reflexão. Em relação aos 950 
indicadores, a portaria que traz os indicadores não muda ano a ano, são os mesmos 951 
indicadores até 2021. Em relação ao  digiSUS, sobre pensar em fases para o Conselho, 952 
é justamente o que está se tentando fazer. Em como fortalecer essa implementação 953 
dentro do Estado e como pode tá trabalhando junto. Em relação à pergunta se os 954 
municipios estaria sendo notificados ou penalizados, a senhora Roberta diz que não,  955 
pelo simples fato de que ainda não houve uma decisão dentro do Ministério da 956 
Saúde quem que vai cortar, porque há possibilidade de não receber o recurso 957 
federal. A partir do momento em que o município não recebe todo o recurso de 958 
transferência fundo a fundo do Governo Federal, significa dizer que ele vai fechar a 959 
portar do SUS dentro do território dele. Diante de toda essa responsabilidade o 960 
Ministério da Saúde não fez o que a Lei prevê. Existe ainda uma pressão muito forte 961 
de todos os órgãos de controle, falando que o Ministério da Saúde tem que cortar 962 
recurso fundo a fundo do Município que não cumpre sua obrigação mas não é  963 
objetivo do Ministério da Saúde cortar recurso, mas é algo que está posto e  é o que 964 
é recomendando pelos orgãos de controle e nesse sentido, é necessário o apoio do 965 
conselho para conversar com os municípios com  dificuldade de publicizar seus 966 
instrumentos. O conselheiro Humberto se coloca para dizer que, enquanto 967 
coordenador da mesa, precisa responder ao conselheiro Laucine que este conselho 968 
não tem o poder de cobrar de outros gestores sua atuação, o poder municipal é 969 
pleno, assim como o poder estadual e federal, então os mecanismos de controle são 970 
as pactuações tripartites a nível de Ministério da Saúde que emanam essas portarias 971 
que são pactuadas. O Ministério da Saúde se vier a punir algum município com 972 
retirada total de recurso, ele não vai tirar o recurso, ele vai estabelecer um 973 
mecanismo tal que vai propiciar o gestor estadual a assumir aquela competência e 974 
responsabilidade com os recursos. Não pode simplesmente tirar recurso e deixar a 975 
população desassistida. O ex conselheiro Carlão diz que a conselheira Lidiane se 976 
expressou muito bem, e gostaria de colocar primeiro, da presidência do Conselho, 977 
correu atrás de informações e soube que o senhor Antônio Figueira está com o “pé 978 
em cima” do projeto porque é contrário a que a presidência do conselho seja de 979 
trabalhador ou usuário, e deve ser do Secretário de Saúde e o que está acontecendo 980 
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é uma verdadeira enrrolação. A outra questão é sobre capacitação e que quando 981 
chega nos municipios percebe que lá, os conselheiros têm sede por capacitação e 982 
esse conselho, infelizmente não conseguia fazer capacitação, que só aconteceia entre 983 
os pares pois a maioria dos conselheiros que faziam parte da Comissão de 984 
Capacitação, não tinam disponibilidade para passar dias nas cidades fazendo 985 
capacitação. O conselheiro Carlão recorda que foi para conferência de saúde de 986 
Camaragibe e o senhor que era representante do secretário de saúde disse que tinha 987 
falado com o prefeito uma demanda que os conselheiros tinam colocado e o prefeito 988 
mandou avisar que não estava ligando para o conselho, que primeiro lugar esta ele, 989 
segundo e terceiro lugar, estava ele. O conselheiro Felipe diz que acredita que só 990 
depois do treinamento é que clareará alguma coisa, e o que foi apresentando, 991 
entendesse que até quatro conselheiros teriam acesso ao sistema do digiSUS e 992 
quandos e fala em aprovação, se fala em algo em cinco a seis bilhões de reais, que é 993 
de responsabilidade do coletivo a aprovação mas é preciso se apropriar do 994 
conhecimento através do treinamento. O conselheiro Felipe aproveita o momento 995 
para justificar sua ausência da Comissão Executiva e de Orçamento do período de 15 996 
a 23 julho por atividade fora do Estado. A conselheira Sônia diz que se preocupa 997 
quando vê um gráfico de apresentação onde vários municípios não prestaram conta 998 
de seus relatórios mas que recentemente sentiu a dificuldade de alguns conselhos, 999 
inclusive, alguns conselheiros pediram socorro para que ajduassem eles a fazer uma 1000 
capacitação e que muitas vezes o gestor chega lá com relatório no mesmo dia 1001 
querendo que o conselho aprove e isso não é correto. A conselheira coloca que é 1002 
importante o planejamento e o treinamento e a capacitação precisa ocorrer, mas 1003 
sugere que seja visto se os conselhos dos municípios que estão devendo seus 1004 
relatórios, estão em funcionamento e pede para que seja feito um levantamento 1005 
disso, principalmente a comissão de assessoramento. A senhora Marli de Camaragibe 1006 
diz que a questão de autonomia, o conselho de Camaragibe está acostumado a 1007 
mandar questões para o Ministério Público, e é possível mudar o reimento interno 1008 
para que quanto a ser presidente do conselo um anos eja trabalhador, usuários, 1009 
depois outro segmento, ou seja, rotativo e não por indicação e cada segmento elege 1010 
seu representante. A senhora Conceição de Camaragibe diz que o conselheiro Carlão 1011 
teve a oportunidade de conhecer o conselho de Camaragibe e viu que lá tem 1012 
alternância de poder e pede para que fique registrado que não foram aprovados 1013 
alguns documentos porque não é preciso historiar a situação de Camaragibe e pede 1014 
apoio do Estado para uma atenção com o município com capacitação, orientação 1015 
para que seja mais viável aprovar as contas. A conselheira Veridiana diz que fica 1016 
pensando no congelamento de recursos pela PEC 95 e pergunta se existe algum 1017 
movimento do Ministério da Saúde em relação à questão do desmonte que o pais 1018 
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está sofrendo, e os conselhos não estão fora desse processo. É um processo de 1019 
tentantiva de acabar com o controle social e os conselhos. A outra questão é como é 1020 
que o Ministério da Saúde vai se comportar em relação a PEC 95 e se tem algum 1021 
estudo sobre os impactos desses desmontes na vida das pessoas e pergunta a gestão 1022 
do Estado se de fato vai ter consórcio entre os governadores do nordeste para 1023 
contratar médicos através dos Mais Médicos e aquisição de alguns serviços. Isso teria 1024 
sido uma pergunta de uma pessoa do Sindicato e pede para que o conselheiro 1025 
Humberto se coloque e por fim, pergunta sobre o encontro que já houve no Ceará e 1026 
seria aqui dos secretários. A conselheira Lidiane registra que na Secretaria de Saúde 1027 
tem uma equipe de planejamento extremamente descentralizada e todas as 1028 
regionais tem coordenador de planejamento no território, tanto é que na proposta 1029 
apresentada, o coordenador de planejamento vai fazer o processo de passar esse 1030 
sistema, essa nova ferramenta e algo que se soma a esse processo é a contribuição 1031 
do Conselho nesse proceso. Nas comissões tem muitos membros que podem 1032 
participar desse processo e a Comissão de Educação Permanente pode pensar em um 1033 
formato de apresentação no que seria importante passar, enquanto conselho, qual 1034 
formato de conversar sobre esses instrumentos seria interressante, entendo que 1035 
dentro do território se encontrará fragilidades como se encontro dentro das macro 1036 
regionais, dos conselhos municipais, do controle social em si mas este conselho tem 1037 
esse papel de apoio e essa questão do digiSUS a liberação de senhas é coordenada e 1038 
muito organizado pela Secretaria. A conselheira Lidiane finaliza perguntando se é 1039 
definitivo a implantação do digiSUS. O conselheiro Humberto diz que tem 1040 
compreendido pelas apresentações que quem quiser alimentar o sistema com 1041 
informações passadas tem que entrar no SARGSUS, que entende as dificuldades de 1042 
alguns municipios do interior, por exemplo, mas informa que a maioria tem 1043 
consultoria. O conselheiro Humberto esclarece que este Conselho não tem 1044 
pendência com informações para o sistema SUS.  A senhora Roberta esclarece que o 1045 
SARGSUS não era obrigatório em 2009, ele passou a ser obrigatório em 2011 mas em 1046 
relação as contribuições, a senhora Roberta diz que foi muito bom está presente no 1047 
conselho, que é um conselho bem atuante, onde aprendeu muito, e que  1048 
metodologia e organização do conselho pode servir de exemplo aos demais 1049 
conselhos e é muito importante que dia um, lotem o treinamento. A senhora Roberta 1050 
fala ainda que é importante que os conselheiros já levem ideias de como seguir com 1051 
os municipais e a ideia é que se avalie, incluive, a metodologia que vai para os 1052 
municipais. Avaliar o modelo de apresentação, os tópicos principais. Na capacitação 1053 
dos gestores, foi organziado modelos rápidos de apresentações para que fosse 1054 
replicado nas GERES modelos rápidos de apresentações para que fosse replicado nas 1055 
GERES. A senhora Roberta diz que a conselheira Sônia fez uma colocação muito 1056 
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importante e também acredita que é preciso saber sim como estão os conselhos de 1057 
saúde, era um interesse da superintedência do Ministério da Saúde, que já vina 1058 
levantando algumas questões de que se pretende fazer esse levantamento, de como 1059 
estão os conselhos de saúde, durante o treinamento. Na lógica de que as pessoas 1060 
que estiverem no treinamento já respondam como está o funcionamento de seus 1061 
conselhos e que a partir disso, ela também possa cobrar junto ao Ministério, mas ela 1062 
precisa fazer isso a partir de resultados. A proposta é trabalhar junto e não avaliar 1063 
negativamente o que está acontecendo nos conselhos. Em relação a pergunta e 1064 
colocações da conselheira Veridiana, a senhora Roberta diz que infelizmente, não 1065 
tem respostas. A senhora Roberta agradece a oportunidade de estar no Conselho e 1066 
diz que espera todos dia um na capacitação. A senhora Ana Paula responde a 1067 
conselheira Sônia que será feito um levantamento, por região de saúde, de todos os 1068 
municípios que estão com pendências relacionadas ao conselho municipal e enviará 1069 
para conselheira Lidiane que poderá cuidar de enviar para os conselheiros. A outra 1070 
questão é em relação à colocação do conselheiro Felipe que colocou que haverá uma 1071 
mudança na questão da análise dos instrumentos dentro do sistema, de fato, mas vê 1072 
como algo positivo. O digiSUS está bilhões de anos mais adiantado que o SARGSUS, 1073 
muito mais transparente e muitas mais fácil de compreender e manusear. Do ponto 1074 
de vista do controle social, é mais interessante e o conselho, de fato, terá que está 1075 
mais preparado para ponder entender as ferramentas e poder contribuir com o seu 1076 
parecer dentro do sistema. A senhora Ana Paula diz que o conselho já faz muito bem 1077 
e de forma robusta, uma discussão em relação aos relatórios de gestão e outros 1078 
documentos. Em relação ao envio do RAG 2018, ele foi enviado em meio físico em 1079 
março para o conselho porque se sabe que o prazo para entrega é até março, então, 1080 
independente de sistema, o gestor cumpriu sua obrigação e chegou para o conselho 1081 
dentro do modelo do digiSUS. O conselheiro Humberto agradece a presença e 1082 
contribuição do Ministério da Saúde, a senhora Ana Paula também. O Senhor Carlão 1083 
reforça a fala do conselheiro Laucine sobre o porque não seria possível chamar os 1084 
gestores que não estariam cumprindo seu papel e até punir. O conselheiro Humberto 1085 
diz que pode nesse casos, acionar o Ministério Público para que eles, juridicamente, 1086 
inclusive, cobrem ou ainda o Tribunal de Contas que monitora as prestações de 1087 
contas, mas o conselho Estadual não teria poder de chamar gestores, cobrar ou 1088 
punir. O conselheiro Laucine diz que sua preocupação é em relação à co 1089 
responsabilização dos conselheiros em relação aos erros de alguns gestores que 1090 
deixam de cumprir seu papel e que sua fala é em relação a chamar eles no conselho 1091 
no sentido de questionar o porque não estão alimentando o sistema, por exemplo e 1092 
no que o Conselho Estadual poderia ajudar.  O conselheiro Ronaldo pede desculpas 1093 
pelas sua ausência no período da manhã, teve um compromisso na Universidade e 1094 
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não pode chegar, e reforça seu interesse em compor a Comissão de Educação 1095 
Permanente e lembrar a todos que faz a representação deste Conselho na SIES 1096 
regional e estadual. A conselheira Lidiane diz que no último pleno foi acordado, foi 1097 
tocado e organizado o encontro de delegados para décima sexta conferência. Foi 1098 
colocado a dificuldade de logística para realizar as atividades mas traz uma segunda 1099 
colocação para ponderar com o grupo que a programação prevista para dia 19 tá que 1100 
a tarde cobinou de deixar todos cientes e a pá do que vai acontecer na nacional. 1101 
Ainda tem um fragilidade em relação a essas informações. O Conselho Nacional 1102 
colocou na rua uma programação que é uma grade de programação muito genérica, 1103 
do pontod e vista de informações, onde não se tem, por exemplo, que vai ser 1104 
palestrante, o formato propriamente.  O Conselho Nacional não definiu ainda o lugar 1105 
que vai ser a dédima sexta e outras fragilidades. O Conselho Estadual, quando estiver 1106 
com os 120 delegados, vai precisar, com muita tranquilidade, fazer esse debate. A 1107 
conselheira Lidiane esclarece ainda que a nacional, quando estava na organização, 1108 
lançou mão de algumas normativas que deu condições de o Estado organizar a 1109 
conferência estadual com tranquilidade. Eles lançaram regulamentos e resoluções 1110 
desde 2017 e nestas resoluções e normativas, foram baseadas a organização da 1111 
conferência, o formato e todo arcabouço administrativo para dar conta da 1112 
conferência e ir para nacional. Recentemente o Conselho Nacional lançou alguns 1113 
editais, um referente a quem quisesse participar como pesquisador na nacional e 1114 
outro sobre interesses de inscrição e grupos culturais. Essas duas atividades 1115 
recentemente lançadas pela nacional geram uma expectativa de pessoas, incluindo 1116 
estudantes, ligarem para o Conselho Estadual indagando sobre a possibilidade de 1117 
transporte, estrutura, isso porque o Conselho Nacional simplesmente abriu as vagas 1118 
mas não garante estrutura para essas pessoas e não é fácil de um dia para o outro 1119 
dar conta de fazer isso e quando o Conselho Nacional abre esse viés, ele tem que 1120 
pelo menos garantir o acesso dessas pessoas e permanência nessas atividades. Outra 1121 
questão é sobre uma recente pesquisa, o Conselho Nacional enviou para o Conselho 1122 
uma pesquisa para soltar, no máximo de urgência, para os conselhos municipais e 1123 
organização das conferências municipais, dar conta de perfil de participantes das 1124 
conferências. A conselheira Veridiana coloca que já tinha se organizado para 1125 
participar da data do dia 19 (Não fala qual o evento) a outra questão é que em 1126 
relação a este grupo, estão quase todos os delegados que vão para nacional e sabe 1127 
que a gestão não tem cem por cento das respostas que precisa, mas é interessante 1128 
ao menos uma vez no dia fazer uma postagem justificando que não tem aquela 1129 
resposta. O conselheiro Jorge diz que mais uma vez fica preocupado com as 1130 
informações repassadas pela conselheira Lidiane, e diz que o Conselho Nacional vai 1131 
fazer um evento de tamanha grandeza e não tem nem o lugar onde ocorrerá o 1132 
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encontro e questiona como é que pode informações por pesquisas que precisam ir 1133 
para o Município e não ter inicialmente nem o local do evento, demonstra a 1134 
desorganização deles e espera que o encontro se realize, mas até o momento nuão 1135 
vê boa coisa. A outra questão é sobre o preenchimento de vagas nas comissões. O 1136 
conselheiro Jorge diz que nua ultima reunião, a Comissão da CISTT já saiu com uma 1137 
posição, o conselheiro Euclides teve que ausentar mas informou que gostaria de 1138 
participar da comissão, mas já estava Priscila e Wilson, mas só pode ser, na comissão, 1139 
o coordenador e suplente, então ficou dividido entre Priscila e Wilson, porém Priscila 1140 
está abrindo mão da pacticipação em detrimento de Wilson que ficará como seu vice 1141 
coordenador. A conselheira Lidiane esclarece que o que ficou definido em reunião 1142 
passada sobre a CISTT é que tiveram três inscritos: Jorge, Priscila e Wilson. Na 1143 
ocasião foi ponderado a dificuldade que se está tendo dificuldade de translado com 1144 
Petrolina e que ficou formalizado por consenso que Jorge continuaria na 1145 
coordenação, e em uma conversa pela manha, a conselheira Priscila retirou seu 1146 
nome e Euclides se colocou. A conselheira Lidiane sugere que a próxima reunião da 1147 
CISTT seja por vídeo conferência com as nacionais e o conselheiro Wilson poderá 1148 
participar de Petrolina e ainda fica aberto para quem quiser do território participar. A 1149 
conselheira Lidiane fala das passagens aéreas da delegação de Pernambuco para a 1150 
nacional e esclarece que a Secretaria Estadual de Saúde tem contrato com uma 1151 
empresa de turismo que compra as passagens, essa empresa é licitada para fazer 1152 
isso, sendo assim, existe uma normativa das empresas de turismo junto as 1153 
companhias aéreas que tem unm limite para cada agência nessa compra, então vai 1154 
serb preciso fragmentar esse grupo de cento e vinte pessoas e os representantes de 1155 
Petrolina, que são 12 pesspas, sairão de Petrolina para Brasília e volta para Petrolina, 1156 
não de Recife. O restante sairá de Recife para Brasília e de Brasília para Recife. Dito 1157 
isto, a conselheira Lidiane reforça que será necessário fragmentar o grupo porque 1158 
cada agência tem um limite, portanto, não será possível todos os conselheiros irem 1159 
no mesmo vôo. A conselheira Veridiana aconselha que a Comissão Organizadora se 1160 
envolva na decisão em relação a divisão dos voos a partir do momento que  a 1161 
empresa for disponibilizando os voos. O conselheiro Humberto propõe dividir em 2 1162 
grupos de 15. A conselheira sugere que se organize de acordo com os voos que 1163 
forem liberado. A conselheira Lidiane coloca que a quarta macro já está definida, vai 1164 
sair de Petrolina e propõe que em relação a terceira e a segunda macro regional 1165 
priorizaria no final da tarde do dia quatro porque daria o tempo de deslocamento. A 1166 
conselheira Lidiane coloca a segunda e terceira macro tem duas alternativas, voo 1167 
para o final da tarde do dia quatro ou no final da tarde do dia três. Em relação ao 1168 
pessoal da primeira regional, deixaria para o vôo da manhã. O conselheiro Humberto 1169 
esclarece que será lançada uma nota com alguns esclarecimentos em relação aos 1170 
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vôos. O conselheiro Carlão pede a palavra para colocar que não adianta criticar os 1171 
companheiros da nacional porque se sabe o Governo atual que se tem e que não é 1172 
tão dificil que o Governo proiba que se aluga ao conselho locais para ocorrerem as 1173 
plenárias e responde a conselheira Lidiane que é nuecessário sim fazer um 1174 
levantamento do pefil das pessoas que irão participar da conferência nacional como 1175 
foi solicitado. O conselheiro Laucine pede para que quem vá para Conferência 1176 
Nacional de Saúde leve o apelo dos povos indígenas de Pernambuco porque desde 1177 
maio deste ano era para ter sido realizado a Conferência de saúde indígena e o 1178 
Ministro da Saúde bloqueou o recurso e colocou como desnecessária a conferência. 1179 
O conselheiro Laucine transmite a mensagem que foi dada para alguns senadores em 1180 
uma audiência, que o povo indígena não é mais que ninguém, nem menos que 1181 
ninguém e que só querem o que está escrito na Lei. A luta não é por regalias, mas 1182 
não serão aceitos migalhas, e nem tampouco esmola e quando tiram um território de 1183 
um índio, tira uma vida, porque o índio precisa da terra para sobreviver. O 1184 
conselheiro Ronaldo coloca que o segmento dos trabalhadores tem a intenção de 1185 
formar um grupo de discussão entre os trabalhadores e fica acordado que depois 1186 
agendariam um dia para falar sobre o grupo. ENCERRAMENTO. E por nada mais 1187 
havendo a tratar a coordenação da mesa, às dezesseois horas, deu por encerrada a 1188 
507ª Reunião Ordinária do CES/PE e agradeceu a presença de todos (as). A presente 1189 
ata foi lavrada por mim,_________________Liliane Pinheiro, Relatora do CES/PE. 1190 
Recife, 10 de julho de dois mil e dezenove. Silvaneide Márcia Bezerra da Costa, 1191 
SINDSPREV...................................................; Ivonete Maria da Silva, 1192 
SINDSPREV...................................................; Sandra Soares Sant’anna, SINDSAÚDE, 1193 
...................................................; Haniel Nunes da Silva, 1194 
SINDSAÚDE...................................................; Veridiana Ribeiro da Silva, SINFARPE, 1195 
...................................................; Maria Evan Gomes Barbosa, 1196 
SINDASPE...................................................; José Ricardo Alexandre, 1197 
SINDACS...................................................; José Felipe Pereira, 1198 
SINDACS...................................................; Tatiana Ferreira do Nascimento, SINDUPE, 1199 
...................................................; José Bartolomeu Cavalcanti, 1200 
SINDUPE...................................................; José Ronaldo Vasconcelos Nunes, 1201 
COREN/PE ...................................................; Priscila Soares Costa Fagundes do 1202 
Nascimento, COREN/PE...................................................; Igor Gabriel de Morais 1203 
Santos, CRED12...................................................; Carmela Lília Brito Espósito de 1204 
Alencar Fernandes, SEEPE...................................................; Cristiano Batista do 1205 
Nascimento, SEEPE...................................................; Euclides Monteiro Neto, Instituto 1206 
Pró Cidadania...................................................; Oscar Correia da Silva, Instituto Pró 1207 
Cidadania, ...................................................; Maria Aparecida Araújo Brito de 1208 
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Andrade, Casa de Apoio de Vovó Vivia...................................................; Christiana 1209 
Maria Monteiro Chiappetta, ADUSEPS..................................................; José Juca de 1210 
Melo Filho, ADVAMPE...................................................; Isaac Machado de Oliveira, 1211 
SARAVIDA ...................................................; Severino Romero de Mendonça, União 1212 
dos Trabalhadores em Pernambuco...................................................; Andreza Camila 1213 
Gomes Duarte, CUT...................................................; Jorge Mario de Souza, Nova 1214 
Central Sindical de Trabalhadores de PE, ...................................................; Adeildo 1215 
Antônio da Silva, Pastoral da Saúde Nordeste II...................................................; 1216 
Sérgia Cristina Cavalcanti Pereira, Pastoral da Saúde Nordeste 2, 1217 
...................................................; Antenor Martins de Lima Filho, 1218 
FETAPE...................................................;  Sonia Maria de Oliveira Pinto, 1219 
CEPAS...................................................; Elzanira da Silva, 1220 
CEPAS...................................................; Ubirajara Alves de Lima, 1221 
FECOPE...................................................; Abigail Melo da Silva, 1222 
FECOPE...................................................; Juliana Araújo César Tavares, GESTOS, 1223 
...................................................; José Cândido da Silva, 1224 
GESTOS...................................................; Bernadete Felipo de Melo, Círculo Operário 1225 
de Nazaré da Mata...................................................; José Roque Caetano, Círculo 1226 
Operário de Nazaré da Mata...................................................; Laucine José de Sá, 1227 
Distrito Sanitário Especial Índigena de PE...................................................; Rivânia 1228 
Rodrigues da Silva, AMOTRANS...................................................; Joana Gabriela dos 1229 
Reis Casotti, AMOTRANS...................................................; Petra Oliveira Duarte, 1230 
Centro de Pesquisa Ageu Magalhães...................................................; Tácio 1231 
Cavalcanti, Associação Nordestina de Hospitais..................................................; 1232 
Humberto Maranhão Antunes, SES/PE..................................................; Lidiane 1233 
Rodrigues Gonzaga, SES/PE..................................................; Jany Welma de 1234 
Albuquerque, SES/PE ..................................................; Maria Fernanda Gomes Ribeiro 1235 
de Andrade, SEPLAG..................................................; Anderson Ribeiro de Queiroz, 1236 
HCP/Hospital de Câncer de Pernambuco..................................................;  Maria 1237 
Yranusa Cavalcante, COSEMS...................................................  1238 


